Comissão de Infra-Estrutura do Senado

Sessão de 15.dez.2005

Íntegra

[apesar de a ata mencionar a data 15.nov.2005, a reunião foi em 15.dez.2005]

Às onze horas e dezoito minutos do dia quinze de  novembro de dois mil e cinco, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador  Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador HERÁCLITO FORTES, reúne-se  extraordinariamente a Comissão Permanente de Serviços de Infra-Estrutura,  presentes as Senhoras Senadoras e os Senhores Senadores Teotônio Vilela Filho,  Gerson Camata, Alberto Silva, Valdir Raupp, Ney Suassuna, Delcídio Amaral, Magno  Malta, Sérgio Zambiasi, Serys Slhessarenko, Siba Machado, Aelton Freitas,  Cristovam Buarque, César Borges, Flexa Ribeiro, Eduardo Azeredo, Juvêncio da  Fonseca, Romero Jucá, Luiz Otávio, Roberto Saturnino, Paulo Paim e João Ribeiro.  Deixam de comparecer os demais Senadores. O Senhor Presidente declara abertos os  trabalhos, propondo a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada  como aprovada. O Senhor Presidente, Heráclito Fortes, convida o Ministro  Walfrido Mares Guia e o Dr. Jorge Luiz Brito Veloso, para tomarem assento a Mesa  dos Trabalhos e em seguida, passa a leitura dos expedientes a seguir  relacionados, ao tempo em que declara aberto o processo de votação em escrutínio  secreto.:

Item Único da Pauta Extra: Mensagem do  Senado Federal nº 288, de 2005, que “submete a  apreciação do Senado Federal, o nome da Senhora Denise Maria Ayres de  Abreu para exercer o cargo de Diretora da Agência Nacional de Aviação  Civil – ANAC”. Autor: Presidência da República.  Relator: Senador Delcídio Amaral. Relatório: Em condições de ser  apreciado pela Comissão. Resultado: Aprovado, obtendo quinze votos  “sim”, um voto “não” e uma abstenção, totalizando  dezessete votos;

Item um da Pauta: Mensagem do Senado  Federal nº 280, de 2005, que “submete a apreciação  do Senado Federal o nome do Senhor Leur Antônio Britto Lomanto,  para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil –  ANAC”. Autor: Presidência da República. Relator:  Senador Gerson Camata. Relatório: Em condições de ser apreciado pela  Comissão. Resultado: Aprovado, obtendo dezessete votos  “sim”;

Item dois da Pauta: Mensagem do Senado Federal  nº 281, de 2005, que “submete a apreciação do  Senado Federal do nome do Senhor Jorge Luiz Brito Velozo, para  exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil –  ANAC”. Autor: Presidência da República. Relator:  Senador Sérgio Zambiasi. Relatório: Em condições de ser apreciado  pela Comissão. Resultado: Aprovado, obtendo quinze votos  “sim”, um voto “não” e uma abstenção, totalizando  dezessete votos;

Item três da Pauta: Mensagem do Senado  Federal nº 282, de 2005, que “submete a apreciação  do Senado Federal o nome do Senhor Milton Sérgio Silveira  Zuanazzi, para exercer o cargo de Diretor-Presidente da Agência Nacional  de Aviação Civil – ANAC”. Autor: Presidência da  República. Relator: Senador Leonel Pavan. Relatório: Em condições  de ser apreciado pela Comissão. Resultado: Aprovado, obtendo quinze  votos “sim”, um voto “não” e uma abstenção,  totalizando dezessete votos;

O Senador Heráclito Fortes Presidente da  Comissão, declara encerrado o processo de votação. Foram escrutinadores os  Senadores Sérgio Zambiasi e Valdir Raupp.

Fizeram uso da palavra para sabatinar  os indicados os Senhores Senadores Eduardo Azeredo, João Ribeiro, César Borges,  Serys Slhessarenko, Valdir Raupp, Magno Malta e Delcídio Amaral;

Item quatro da Pauta: Projeto de Lei da Câmara nº 129, de  2005, “que dispõe sobre a concessão de subvenção econômica à Companhia  de Navegação do São Francisco – FRANAVE, informando aos presentes que o  Projeto em questão está tramitando com urgência Constitucional, de acordo com o  art. 64, § 1º da Constituição Federal, combinado com o art. 375 do  Regimento Interno do Senado Federal”. Autor: Presidência da  República. Relator: Senador Luiz Otávio. Relator “ad  hoc”¨: Senador Delcídio Amaral. Parecer: Pela aprovação do  Projeto. Resultado: Aprovado o Parecer;

Item cinco da  Pauta: Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2000, “que  determina a obrigatoriedade de as edificações possuírem sistema de aterramento e  instalações elétricas compatíveis com a utilização de condutor-terra de  proteção, bem como torna obrigatória a existência de condutor-terra de proteção  nos aparelhos elétricos que especifica”. Autor: Deputado Freire  Júnior. Relator: Senador Valdir Raupp. Parecer: Pela Audiência da  Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Resultado: Aprovado o  Parecer;

Item seis da Pauta: Projeto de Lei do Senado nº  472, de 2003, “que institui diretriz sobre a utilização de fontes  energéticas a serem observadas pelos Municípios na implementação da política de  desenvolvimento urbano”. Autor: Senador Antonio Carlos Valadares.  Relator: Senador Rodolpho Tourinho. Relator “ad  hoc”: Senador Sérgio Zambiasi. Parecer: Pela Audiência da  Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Resultado: Aprovado o  Parecer;

Item sete da Pauta: Projeto de Lei do Senado nº  56, de 2004, “que altera o dispositivo da Lei nº 9.648, de 27 de  maio de 1998, com a redação dada pela Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000,  que beneficia pela compensação financeira os Estados e Municípios que possuem  nascentes de rios, cuja vazão é aproveitada para a geração de energia em  hidrelétrica”. Autor: Senador Tião Viana. Relator: Senador  Rodolpho Tourinho. Relator “ad hoc”: Senador Sérgio Zambiasi.  Parecer: Pela rejeição da matéria. Resultado: Aprovado o Parecer.  O Senhor Presidente, determina a correção do cargo do indicado, de  Diretor-Presidente para Diretor, solicitando a colaboração do Senador Tião  Viana para intermediar tal correção junto a Casa Civil da Presidência da  República. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença  de todos e declara encerrada a reunião, às treze horas e trinta e sete minutos,  lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente  Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e publicada  em conjunto com suas notas taquigráficas. 
Senador Heráclito Fortes
Presidente

O  SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Há número  regimental.
Declaro aberta a 31ª Reunião  Extraordinária da Comissão de Serviços Sociais e de Infra-estrutura, da 3ª  Sessão Legislativa Ordinária, da 52ª  Legislatura.
Antes de iniciarmos os nossos  trabalhos, proponho a dispensa da leitura da ata da reunião  anterior.
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram  permanecer sentados.  (Pausa.)
Aprovada.
Convido  para ocupar lugar na mesa, à direita da Presidência, o Ministro Walfrido Mares  Guia, da Pasta do Turismo. (Pausa.)
Há expedientes  a serem lidos.

Mensagem do Senado Federal  nº 288, de 2005, que submete à apreciação do Senado Federal, o nome  da Srª Denise Maria Ayres de Abreu para exercer o cargo de Diretora da  Agência Nacional de Aviação Civil –  ANAC.
Evidentemente que, dado o caráter de  urgência da matéria, pergunto aos Srs. Senadores se posso designar o Senador  Delcídio Amaral para relatar a matéria em  plenário.
As Srªs e os Srs. Senadores que  aprovam queiram permanecer sentados.  (Pausa.)
Aprovado.
V.  Exª dispõe de cinco minutos para preparar o seu  relatório.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) -  Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de  ordem.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL – PI) – Pois, não, concedo a palavra a V.  Exª.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB)  – Como está um dia extremamente agitado, por ser o último dia desta Sessão  Legislativa do Senado, eu queria pedir a V. Exª que, se fosse possível  – e é V. Exª e o Plenário quem delibera -, mas mal chamássemos os  membros que vão ser sabatinados, que se abrisse a votação, para irmos fazendo  concomitantemente, porque há votação aqui e na CAS. E gostaríamos de fazer isso,  com sucesso, o mais rápido possível.
O SR.  PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Farei exatamente como  V. Exª está solicitando. Todavia, quero dividir essa responsabilidade. No  meu entender, o quórum ainda está baixo para se iniciar a votação. Porém, se V.  Exª, como Líder do PMDB, e o Líder do PT, que compõem a Base do Governo,  concordarem, eu abro imediatamente a votação.
O  SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) – Tenho certeza de que o Senador Leonel  Pavan também nos dá uma...
O SR. PRESIDENTE  (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Não, não. A responsabilidade, no  caso, perdoe-me, é do Governo. O Senador Leonel Pavan é Relator, mas S. Exª  é da Oposição.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB -  PB) – Nós assumimos.
O SR. PRESIDENTE  (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Eu quero ter a tranqüilidade de  que V. Exªs estão conscientes de que teremos quórum suficiente para  votação.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB)  – Nós assumimos.
O SR. LEONEL PAVAN  (PSDB - SC) – Sr. Presidente, peço a palavra, pela  ordem.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL – PI) – Pois, não.
O SR. LEONEL  PAVAN (PSDB - SC) – Sr. Presidente, em virtude de eu estar fazendo  tratamento médico - saí do hospital justamente para poder vir relatar aqui o  nome do Sr. Milton -, se V. Exª permitir, peço a inversão de pauta para que  seja feita a apreciação do nome do Sr. Milton, porque eu preciso retornar ao  hospital.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Não há  problema.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB)  – É mais do que justo.
O SR. PRESIDENTE  (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Senador Delcídio Amaral, esta  Presidência gostaria de ouvir V. Exª com relação ao  quórum.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT -  MS) - Estamos nos mobilizando, Sr. Presidente, exatamente no sentido de votar  agilmente. Temos várias Comissões funcionando. Está uma confusão enorme.  Inclusive, a própria CPI também está paralisada. Então, se adotarmos esse  procedimento sugerido pelo Senador Ney Suassuna, creio que adiantaremos bastante  os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE  (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Portanto, podemos iniciar a  apresentação dos senhores.
O SR. JOÃO RIBEIRO  (Bloco/PL – TO) - A Liderança do PL também concorda, Sr.  Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Concorda? Pois  não.
Na pauta, portanto,  consta...
  

(Intervenção fora do  microfone.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT - MS) –  Sr. Presidente, Senador Heráclito.
O SR.  PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Pois, não, Senador  Delcídio Amaral.
O SR. DELCÍDIO AMARAL  (Bloco/PT - MS) – O Senador Leonel Pavan, então, faria a leitura em  primeiro lugar, não é? É esse o entendimento?
O  SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – S. Exª faria  a leitura do primeiro relatório.
O SR. DELCÍDIO  AMARAL (Bloco/PT - MS) – Perfeito.
O  SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Após a exposição  do...

Mensagem nº 282, de 2005, que  submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Milton Sérgio  Silveira Zuanazzi, para exercer o cargo de Diretor-Presidente da Agência  Nacional de Aviação Civil – ANAC.
Eu  queria consultar o Líder se estão especificados os  cargos.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) -  Não, todos são de diretores. Apenas depois é que eles fazem, internamente, a  eleição.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL - PI) - Aqui, então, é preciso haver a correção desse ofício para  “Diretor”, porque aí vem especificando  “Diretor-Presidente”.
Senador Tião  Viana, eu gostaria de ter a colaboração de V. Exª, que tem ajudado nesses  episódios, para que seja feita essa correção. Enquanto isso, vamos adiantando os  outros itens.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB - SC)  - Sr. Presidente, eu posso ir lendo o  relatório?
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL - PI) - Um momento, pois está havendo um problema de procedimento.  (Pausa.)
Enquanto se procede à correção, passemos  ao Item 01:
Mensagem do Senado Federal nº  280, de 2005, que submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor  Leur Antônio Britto Lomanto, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional  de Aviação Civil – ANAC.
O Relator  escolhido é o Senador Gerson Camata.
O Item 3 é a  Mensagem nº 281, de 2005, de indicação do Sr. Jorge Luiz Brito Velozo, para  exercer o cargo de Diretor da ANAC. O Relator é o Senador Sérgio  Zambiasi.
O quarto nome, cuja mensagem já foi lida  aqui, tendo sido inclusive nomeado, o Relator, é o da Srª Denise Maria  Ayres de Abreu.
Para ganharmos tempo, eu queria  sugerir que se invertesse, no momento em que convido os quatro nomes para tomar  assento à mesa.
Proponho, neste caso, então, para  se ganhar tempo, passar a palavra ao Sr. Leur Antônio de Brito Lomanto, para  fazer a sua exposição, enquanto se procede à correção  apontada.
Com a palavra o Senador Gerson Camata,  Relator.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) -  Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro eu quero dizer da minha  alegria de ser o Relator do nome do Sr. Leur Antônio de Brito Lomanto, um  companheiro nosso.
Vou resumir toda a sua biografia  como Parlamentar. O seu pai era ex-Governador da Bahia, ex-colega nosso no  Senador. O Leur foi o Relator da Lei que criou a ANAC, lá na Câmara. Creio que  S. Exª, como Relator que introduziu tantas melhorias no projeto original,  acaba sendo um dos Diretores desta Agência, que ele ajudou a criar com o seu  trabalho. E com o conhecimento, que ele adquiriu tecnicamente, Sr. Presidente,  como assessor parlamentar da Infraero, que hoje – e eu digo sempre que eu  me contento muito quando um político vai para um cargo técnico e o exerce com  competência. O Carlos Wilson tem se revelado um excelente administrador,  dedicado; ele transformou a Infraero, e mudou o seu ângulo de visão. Ele está  fazendo um trabalho maravilhoso nos aeroportos brasileiros. Até na parte de  relações públicas, relações humanas nos aeroportos, ele está fazendo um  belíssimo trabalho lá.
É com orgulho, então, que  registro o trabalho de um ex-Senador, um nosso ex-companheiro técnico. E tenho  certeza de que o Leur Lomanto vai fazer o mesmo nessa nova Agência, que é um  desafio. E ele vai lá guiado pelos conhecimentos que ele adquiriu e, certamente,  com um bom entrosamento na Infraero.
Peço aos  companheiros o voto para enriquecer essa nova agência com experiência do Leur  Lomanto, nosso ex-companheiro, e o homem que foi o relator da Lei que criou a  ANAC. Creio que com esse curriculum vitae, é exatamente o nome que o  Senado endossa, com muita alegria e muita satisfação, como os dos demais, apesar  de eu não ser Relator, pois é um quadro altamente técnico, que ilustra muito o  Governo, pelas escolhas que fez.
É o relatório, Sr.  Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL - PI) - Antes de passar a palavra ao Líder Ney Suassuna, quero  comunicar aos companheiros que esta votação só se tornou possível depois de  muita negociação e muito acordo.
Um dos acordos  fundamentais é de que não remeteremos hoje para plenário. Então, não há pedido  de urgência. Há uma combinação de que não haverá pedido de urgência urgentíssima  para a votação em plenário. Quero esclarecer isso, para que não haja nenhuma  dúvida com relação a esta questão.
Senador Ney  Suassuna, concedo a palavra a V. Exª.
O SR.  NEY SUASSUNA (PMDB - PB) – Sr. Presidente, dentro desse entendimento  que está claro para nós, que, ad referendum do Plenário, tão logo  chegasse o documento, o Senador Leonel Pavan já pudesse ir  relatando.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL - PI) - Era exatamente isso que eu iria propor, Senador Leonel  Pavan, haja vista tratar-se apenas de uma formalidade. Estão todos sabendo que  se está modificando a redação desse  documento.
Então, passaria a palavra ao Senador  Leonel Pavan, para relatar o nome do Dr. Milton Sérgio Silveira  Zuanazzi.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB - SC)  – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Sr. Milton Sérgio Silveira  Zuanazzi, nascido em 1956, em Bom Jesus, região dos campos, em cima da Serra  Gaúcha, é engenheiro mecânico com pós-graduação em Sociologia. O indicado tem  atuado em diversas atividades. Entre os cargos exercidos, destacam-se: atual  Secretário Executivo do Ministério de Turismo, e Ministro Interino em diversas  ocasiões; Secretário de Estado e Turismo, Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul;  suplente de Deputado Federal pelo Rio Grande do Sul; Vereador de Porto Alegre;  Presidente da Companhia Riograndense de Telecomunicações; Professor no Centro  Unificado de Brasília – UniCeub, na Universidade de Caxias do Sul, e no  Centro Universitário Franciscano; Assessor Constituinte  Estadual;
A análise curricular do indicado  demonstra que ele atende plenamente as disposições do art. 12 da Lei nº  11.182, de 27 de setembro de 2005, que define os atributos requeridos para os  Diretores da ANAC.
Sr. Presidente, peço a aprovação  do nome do Sr. Milton Sérgio Silveira Zuanazzi, não apenas pelo que ele já fez  pela sua experiência e competência, mas por ser o Sr. Milton Zuanazzi uma pessoa  respeitada no Brasil inteiro e que faz um trabalho dos melhores, junto com o Sr.  Ministro Walfrido Mares Guia e toda a equipe do Ministério de  Turismo.
Eu mesmo tenho usado a tribuna, diversas  vezes, destacando esse Ministério pelo trabalho que vem sendo desenvolvido com o  turismo no nosso País. E o Professor Milton é um dos grandes responsáveis pela  evolução do turismo em no Brasil.
Por isso, peço  aos companheiros a aprovação da indicação do Sr. Milton Sérgio Silveira  Zuanazzi, também gaúcho, como eu.
O SR. NEY  SUASSUNA (PMDB - PB) – O voto de V. Exª é  favorável?
O LEONEL PAVAN (PSDB - SC)  – É. Não só favorável, como peço a aprovação de  todos.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL – PI) – Vamos passar a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, que é  o relator do nome do Sr. Jorge Luiz Brito  Velozo.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB)  – Presidente, é uma confraria de  gaúchos?
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB - RS)  – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é um privilégio para mim ter  sido escolhido pelo Presidente para relatar a indicação do Sr. Jorge Luiz Brito  Velozo, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil  – ANAC, autarquia vinculada ao Ministério da Defesa, criada pela Lei n.  11.182, de 27 de setembro de 2005.
Nascido em 29 de  abril de 1953, no Rio, o Coronel-aviador Jorge Luiz Brito Velozo formou-se  Oficial Aviador na ACADEmia da Força Aérea, em 1976; completou o curso de  aperfeiçoamento de oficiais, em 1986; de Comando e Estado Maior, em 1993, ambos  na Universidade da Força Aérea e de Altos Estudos de Políticas Estratégicas, na  Escola Superior de Guerra, em 2002.
O indicado tem  extenso currículo no âmbito da aviação civil. É piloto habilitado para o comando  de aeronaves de grande porte, com 7.500 horas de vôo, acumuladas ao longo de 32  anos.
Deve-se dizer que a presença do nosso  indicado, do Coronel Jorge Luiz Brito Velozo é fundamental para que a ANAC possa  realmente exercer a sua atividade, juntamente com os seus demais companheiros e  diretores aqui indicados. Entendemos realmente que o Coronel Velozo tem uma  responsabilidade extra, exatamente por sua experiência e por vir da Aeronáutica,  trazendo toda a memória histórica da aviação civil brasileira e também  internacional.
As características e importância dos  cargos e funções exercidos pelo Sr. Jorge Luiz Brito Velozo demonstra  sobejamente a pertinência de suas atividades profissionais com as atribuições de  Diretor da ANAC.
Dessa forma, considerando o  indicado amplamente credenciado para o exercício do cargo para o qual foi  indicado, estamos solicitando o apoio de todos para a aprovação do seu nome ao  cargo indicado.
Muito obrigado, Sr.  Presidente.
O SR. TIAO VIANA (Bloco/PT - AC)  – Sr. Presidente Heráclito Fortes, peço a palavra pela  ordem.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL - PI) – Concedo a palavra ao nobre Senador Tião  Viana.
O SR. TIAO VIANA (Bloco/PT - AC)  – Sr. Presidente, na condição de auxiliar, de assessor especial do nosso  Líder Delcídio Amaral, apenas respondendo a V. Exª, digo que conversei com  a Ministra Dilma, e o entendimento jurídico que tem a Pasta de S. Exª sobre  a designação antecipada de Diretor-Geral se deu por razões legais. Mas há a  possibilidade – nos mesmos moldes que há na ANEEL – e um  entendimento de que, sendo facultado pela Comissão que venha a autorização para  que possa ser feita, por decreto, a designação feita pelo Presidente na medida  provisória, a conciliação é plena no que sugeriu V.  Exª.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL - PI) – Fica feita, portanto, a ressalva de V. Exª. Nós a  acatamos, porque temos de ter um modelo uniforme com relação a essas Agências.  Aliás, Senador Romero Jucá, que bem entende da matéria, creio que o único  privilégio que poderíamos aceitar aqui era se o Governo tomasse a iniciativa de  não contigenciar os recursos da ANAC – não só da ANAC, como também das  outras Agências. Seria uma grande medida se, na próxima medida provisória, fosse  adotada essa.
Concedo a palavra ao Senador Delcídio  Amaral.
Antes, agradeço ao Senador Tião Viana, que  nos socorre nessas questões. Outro dia, no plenário, brinquei com S. Exª,  mas é a pura verdade. O Senador Tião Viana está para o Governo como o Lima,  aquele jogador do Santos, está para o time do Santos. Toda vez que alguém quebra  ou falta um jogador, ele é substituído pelo Lima, que jogava em todas as  posições. Igual ao Lima é o nosso Senador Tião Viana, a quem agradecemos  empenhoradamente pela colaboração.
O SR.  CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) - Mas o Lima tinha quem fizesse gol, não  é?
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL -  PI) – Ele fazia também. E era cunhado do  Pelé.
Com a palavra o nobre  Relator.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT -  MS) - Muito obrigado, meu caro, Presidente Senador Heráclito  Fortes.
Srªs e Srs. Senadores, por meio desta  Mensagem de nº 288, de 2005, o Sr. Presidente da República submete ao exame  do Senado Federal a indicação da Srª Denise Maria Ayres de Abreu, para  exercer o cargo de Diretora da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC,  autarquia vinculada ao Ministério da Defesa, criada pela Lei n. 11.182, de 27 de  setembro de 2005.
Nos temos do art. 52, Inciso III,  Item “f”, da Constituição Federal, compete privativamente ao Senado  Federal aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha  de titulares dos cargos enunciados na Lei Maior e de outros que a lei  determinar. 
A Mensagem em causa cumpre, assim, o  requisito imposto pelo art. 12 da lei que criou a ANAC, segundo o qual os  diretores serão nomeados pelo Presidente, após serem aprovados pelo Senado  Federal. De outra parte, o mesmo artigo determina que os diretores serão  brasileiros, de reputação ilibada, formação universitária e elevado conceito no  campo de especialidade dos cargos para os quais serão nomeados, condições que a  Srª Denise Maria Ayres de Abreu satisfaz plenamente, tendo em vista o  currículo apensado aos autos.
Nascida em 15 de  outubro de 1961, na cidade de São Paulo, a indicada graduou-se pela Faculdade de  Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo em 1983. Em 1987,  ingressou nos quadros da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, tendo atuado  na Secretaria de Administração Penitenciária, Educação, Ciência e Tecnologia, e  Planejamento, bem como na Junta Comercial do Estado. Exerceu ainda diversos  cargos de direção na administração pública do Estado de São Paulo. Foi assessora  jurídica do governo de 1991 a 1995 e chefe de gabinete das Secretarias de Saúde  e de Assistência e Desenvolvimento Social e da Fundação Estadual do Bem-Estar do  Menor – Febem, entre 1999 e 2000. Na esfera federal, foi assessora e  subchefe adjunta da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da  Presidência da República entre 2003 e 2005, tendo atuado na elaboração de  projetos de lei, medidas provisórias e decretos, assim como na formulação de  políticas para as agências e para o setor aéreo especificamente. Desde agosto do  presente ano, exerce a função de assessora especial do Ministro da  Saúde.
Na área acadêmica, foi monitora e assistente  da CADEira de Direito Constitucional da Pontifícia Universidade Católica de São  Paulo entre os anos de 83 e 85 e professora do primeiro curso de Formação de  Gestores em Saúde, promovido pela Faculdade de Saúde Pública de São Paulo, em  98. As características e a importância dos cargos exercidos pela Srª Denise  Maria Ayres Abreu demonstram sobejamente a pertinência de suas atividades  profissionais com as atribuições de Diretora da  ANAC.
Dessa forma, submetemos sua escolha constante  da Mensagem do Senado Federal nº 288, de 2005, à apreciação e julgamento  desta Comissão.
É esse meu voto favorável à  indicação da Srª Denise Maria Ayres de Abreu, Sr.  Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Vamos ouvir, primeiramente, a exposição do Dr.  Leur.
Vou iniciar o processo de votação, uma vez  que alguns Senadores têm compromissos em outras dependências da Casa, deixando  claro que votarão apenas aqueles que já tiverem firmado convicção com relação ao  voto. Os que quiserem argüir a todos ou, isoladamente, apenas alguns dos nomes  sabatinados, terão oportunidade de fazê-lo após a exposição de motivos feita por  cada um deles.
Com a palavra o Dr. Leur  Lomanto.
O SR. LEUR ANTÔNIO BRITTO  LOMANTO – Sr. Presidente, Senador Heráclito Fortes, da Comissão de  Serviços de Infra-Estrutura; Sr. Senador Alberto Silva, Vice-Presidente desta  Comissão; Ministro de Estado e do Turismo, Walfrido dos Mares Guia, que nos  honra com a sua presença; companheiros indicados para integrar a diretoria da  ANAC, Srªs e Srs. Senadores, é uma honra estar aqui hoje para ser  sabatinado por esta Casa, da qual fez parte também o meu pai, Senador pelo  Estado da Bahia.
O Senado Federal tem sua história  pautada pela seriedade com que defende os interesses do nosso País, e V.  Exªs aqui presentes têm contribuído, sobremaneira, neste momento de  reorganização política e econômica para o bom andamento dos projetos essenciais  ao crescimento nacional, como entendo ser exatamente a Agência Nacional de  Aviação Civil.
Particularmente, disputei nove  eleições, exerci sete mandatos consecutivos de Deputado Federal, sendo esta a  primeira vez que sou indicado para exercer um mandato sem voto, mas V.  Exªs, como autênticos representantes do povo, ao legitimar a nossa  indicação, manifestam, da mesma forma, a vontade  popular.
Gostaria de destacar que fui o Relator da  Comissão Especial da Câmara criada especificamente para discutir o formato da  nova Agência Nacional de Aviação Civil. Os anos de 1999 e 2000 foram de muitos  debates, ouvimos todos os setores, todos os segmentos envolvidos e interessados  no setor da aviação civil, para chegarmos a uma fórmula que fosse capaz de  substituir o DAC – onde o nosso Coronel Velozo, que está sendo indicado,  atua com muita competência –, de forma a dar continuidade à história  daquele órgão e formular uma nova política para o setor da aviação civil, mais  arejada, mais contemporânea e inserida no contexto internacional, ou seja, na  busca permanente pela eficiência, pela modernidade e pela redução de custos.  Como já disse, tive oportunidade de transpor o campo das idéias e contribuir  para a formatação da ANAC, tal como está aprovada hoje pelas Srªs e Srs.  Senadores.
Dar continuidade a esse projeto e  acompanhar o seu desenvolvimento é, sem dúvida nenhuma, um desafio que muito me  empolga, seja pelo importante papel que essa Agência tem na reestruturação do  transporte aéreo, ou seja, apenas porque acredito neste projeto e na capacidade  que temos de melhorar o cenário do transporte aéreo nacional. O transporte aéreo  no Brasil, de carga e de passageiros, registrou, na última década, um avanço  fantástico, eu diria até equivalente ao vôo do 14Bis, 100 anos atrás em Paris.  Partimos, Sr. Presidente, de um volume de 46 milhões de passageiros em 1995,  para atingir a marca histórica de 100 milhões de passageiros em embarques e  desembarcados.
Nossos aeroportos, como foi muito  apropriadamente dito aqui pelo Senador Gerson Camata – a quem agradeço as  palavras fazendo justiça ao ex-Senador Carlos Wilson pela trabalho democrático e  competente, imprimindo modernidade à Infraero –, eram precários no passado  e hoje ostentam modernidade e eficiência, mas ainda estamos longe de nos inserir  com vigor na indústria da aviação civil internacional. Para os senhores terem  uma idéia, apenas um aeroporto americano, na cidade de Atlanta, movimenta  sozinho quase todo o movimento dos 66 aeroportos que são administrados pela  Infraero. Há dados ainda mais preocupantes, e o Ministro Walfrido dos Mares Guia  sabe muito bem, apenas parcela pouco expressiva da população brasileira tem  acesso ao transporte aéreo. Proporcionalmente, perdemos para os países vizinhos,  Argentina, Venezuela, Chile, Equador e  Colômbia.
Tive o privilégio de assessorar o  Presidente da Infraero durante três anos, o ex-Senador Carlos Wilson, e  acompanhei de perto o esforço que aquela empresa fez e está fazendo.  Presenciamos o desenvolvimento da crise financeira que envolveu as empresas  Varig e Vasp. Como é possível entender que o mercado de aviação civil cresça de  maneira surpreendente e tradicionais companhias aéreas brasileiras agonizem em  sérias dificuldades financeiras? Novas empresas aéreas como a Gol, a Ocean Air,  a WebJet, a BRA, lutam no mercado para conseguir novos equipamentos, novas  aeronaves, para colocar suas linhas, pois sabem que o mercado absorve o que for  apresentado.
Nesse sentido, Srªs e Srs.  Senadores, o papel que a ANAC desempenhará é fundamental. Evitar a concorrência  predatória, mas preservar as regras de mercado é uma das decisões prioritárias  da nova Agência. Em que pese o princípio da liberdade tarifária, teremos de nos  manter atentos aos abusos. Nosso objetivo é aumentar o acesso da população ao  transporte aéreo nacional, mas não podemos correr o risco de condenar nossas  empresas ao sucateamento.
Da mesma forma, teremos  de monitorar as empresas para que não se deixem iludir pelo canto atraente  apenas das linhas superavitárias e se esqueçam das rotas deficitárias, mas  fundamentais para a integração nacional. A descentralização dos hubs  internacionais com a desconcentração dos vôos que chegam e partem do nosso maior  aeroporto da América do Sul, que é Guarulhos, é outro objetivo que a ANAC  pretende perseguir. Hoje, um passageiro que sai da cidade de Belém, lá no Norte,  que o Senador Sibá representa muito bem aqui nesta Casa, precisa primeiro voar  para São Paulo, para depois atravessar o Caribe e chegar até Miami. O mesmo se  aplica ao Nordeste, onde os aeroportos de Salvador, Maceió, Recife, Fortaleza e  Natal estão entre os mais modernos do País, mas possuem apenas alguns vôos  regulares, na sua maioria charters.
Apenas  no atual governo os aeroportos brasileiros se inseriram num conceito muito bem  definido just in time, que significa a liberação da carga aérea em uma  velocidade fantástica compatível com a linha de produção da indústria. Mas ainda  estamos aquém das nossas possibilidades. Só muito recentemente foi permitida, e  também o Ministro Mares Guia participou desse esforço, a liberação dos porões  dos vôos charters para o transporte de mercadorias de baixo valor  agregado. A demanda existe em excesso, faltam aviões  cargueiros.
Outro setor que merecerá nossa atenção  diz respeito principalmente à aviação geral, em que o Brasil detém a segunda  maior frota de jatos executivos, infelizmente, hoje esquecida e que representa,  como eu disse, a segunda maior frota do  mundo.
Srªs e Srs. Senadores, temos muito  trabalho pela frente. O setor aéreo nacional reclama o surgimento de uma agência  moderna e capaz de inserir o Brasil nos padrões mais eficientes da aviação  internacional.
Coloco-me inteiramente, Sr.  Presidente, Srs. Senadores, à disposição de V. Exªs para dirimir quaisquer  dúvidas eventualmente existentes.
Muito  obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Com a palavra o Dr. Milton Sérgio  Zuanazzi.
O SR. MILTON SÉRGIO ZUANAZZI  – Sr. Senador Heráclito Fortes, Senador Alberto Silva, Ministro Walfrido  dos Mares Guia, Ministro do Turismo e nosso líder, Srªs e Srs. Senadores,  estou há mais ou menos 11 anos militando no turismo e tive a honra, nos últimos  três anos, de estar sob a liderança do Ministro Walfrido. Em três anos,  conquistamos números expressivos para o Brasil e para o turismo brasileiro,  entre eles o de estarmos, possivelmente, disputando neste ano de 2005 os três  primeiros lugares na pauta de exportações brasileiras, onde o turismo só vai  perder, se perder, para a soja e para o minério de ferro, dois produtos em que o  Brasil é campeão mundial de exportação, e, no turismo, o Brasil ainda está na  30ª ou 29ª posição. Portanto, são números que mostram a importância do  nosso setor no mundo e o quanto a questão do transporte aéreo é significativa e  importante para o setor de turismo.
A iniciativa do  Ministro Walfrido, ao me convidar e, a partir daí, iniciar o processo de  indicação do meu nome, e o apoio, Srs. Senadores, de praticamente todo o  trade turístico brasileiro, muitos deles representados aqui nesta sala,  foram mais de 20 entidades do trade turístico que remeteram ofícios,  cartas ao Presidente da República referendando a indicação do nosso nome.  Imagino que todo esse esforço sob a liderança do Ministro Walfrido, a  importância que está sendo dada ao turismo neste momento e o envolvimento do  nosso trade como um todo, trouxeram o meu nome até esta sala e até esta  Comissão.
Entendo que estamos aqui tratando de uma  Agência Nacional de Aviação Civil, portanto, de uma agência de aviões que deve  transportar civis. O problema do setor aéreo brasileiro, Senador Heráclito, é  fácil de resumir: aviões que devem voar de preferência cheios. Quando  resolvermos o problema dos aviões não cheios, estará resolvido todo o problema  da aviação nacional. E penso que a tarefa do turismo, em primeiríssimo lugar,  aliás, a tarefa de o avião voar, o DAC vem cumprindo – deixo este  depoimento – de forma brilhante em mais de 70 anos de serviços prestados à  aviação brasileira. Mas encher os aviões é uma tarefa sobre a qual a ANAC terá  de se debruçar. E tenho certeza de que ela atravessa, perpassa a indicação do  meu nome a esta Comissão.
Nós, definitivamente, no  Brasil precisamos trabalhar juntos, e a Agência terá esse grande papel de  regulador e de articulador desse processo que vai envolver esse conjunto da  nossa cadeia produtiva, mas também os parceiros que vão nos ajudar a encher e  lotar os aviões, que vão estar preocupados em gerar a demanda, em fazer uma  oferta de qualidade, com segurança, como já estamos  fazendo.
Imagino, com isso, e desejo – falo  de forma breve, mas, porém, a mais profunda que podia encontrar –  juntamente com meus colegas, os quais cumprimento, os outros três, realizar na  direção da Agência Nacional de Aviação Civil  brasileira.
Muito  obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Forte.  PFL – PI) – Concedo a palavra ao Sr. Jorge Luiz Brito  Velozo.
O SR. JORGE LUIZ BRITO VELOZO  – Sr. Presidente, muito obrigado. Cumprimentando as autoridades presentes  já nominadas anteriormente, quero externar que é com muita honra, muita  satisfação que aceitei fazer parte desse grupo em prol da nossa aviação civil,  seu desenvolvimento, que mostra números impressionantes, se compararmos com o  contexto internacional. Trata-se de uma aviação que pode ser dita e colocada  como a segunda no mundo: são mais de 10 mil aeronaves, mais de 100 mil licenças,  mais de 700 empresas de todos os ramos, complexo esse que, para a maioria das  pessoas que não estão no contexto da aviação civil, fica um pouco difícil de  compreender. Posso dizer que, se compararmos a aviação civil com um grande  iceberg, a maioria só consegue ver a parte de cima da ponta do  iceberg, porém, a parte maior e mais complexa fica submersa e, essa, sim,  requer cuidado. E aí é onde posso contribuir por força do conhecimento adquirido  ao longo dos 18 anos em que trabalhei no DAC, ligado diretamente à segurança de  vôo.
É muito bonito termos nossos aviões cheios,  como disse o meu amigo Milton, mas temos de cuidar da segurança de vôo. É  importante desenvolver a administração de aviação civil no complexo mais amplo,  compondo inteligências, novos pensamentos dentro do poder decisório, para que,  uma vez fortalecida a administração, com certeza, essa robustez vai contribuir  sobremaneira para o seu desenvolvimento como um  todo.
Posso afirmar que, com certeza, todo o  trabalho que desenvolvi e a minha experiência serão de suma importância porque  levarão aos demais companheiros do colegiado as informações, a realidade, as  necessidades que reinam hoje no seio da administração  civil.
O DAC está findando, mas é com orgulho que  podemos dizer que a nossa aviação civil está muito bem colocada no contexto  mundial. Tive a oportunidade de participar, como representante do Governo  brasileiro na Organização de Aviação Civil Internacional, OACI, e lá pude  constatar o prestígio da nossa aviação civil brasileira, orgulho de todos nós  brasileiros. Em todos os fóruns o voto brasileiro era marcante e significativo,  seguido pela maioria dos países na área do continente regional  sul-americano.
Portanto, aproveito essa  oportunidade para também dizer que estou orgulhoso da nossa aviação. E acredito  que, com essa amplitude maior no processo decisório, alcançaremos um resultado  muito maior.
Com essas breves palavras, coloco-me à  disposição para qualquer tipo de pergunta dentro da minha área, conforme lido do  meu currículo.
Muito  obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Concedo a palavra à última indicada, Drª  Denise Maria Ayres de Abreu.
A SRª DENISE  MARIA AYRES DE ABREU – Srªs Senadoras e Srs. Senadores, serei o  mais breve possível. Portanto, procederei à leitura do que escrevi de uma forma  não tão pausada quanto gostaria.
A criação da  Agência Nacional de Aviação Civil, ANAC, vem responder ao anseio de amplos  setores produtivos da economia brasileira. Com efeito, é certo que, tendo em  vista a severa transformação ocorrida no cenário da aviação civil desde a  idealização e criação tanto do DAC, hoje responsável pela regulação do setor e  do Código Brasileiro da Aeronáutica, torna-se necessário, mesmo em face de  valorosos serviços prestados ao longo das últimas décadas pelo comando da  Aeronáutica, acomodar a forma de atuação estatal com relação a esse setor da  economia às novas necessidades que se  apresentam.
De fato, se a estrutura pré-existente  permitiu um vertiginoso desenvolvimento da aviação brasileira e a acomodação dos  interesses públicos com os privados, era da mesma forma patente o progressível o  esgotamento das possibilidades que o modelo oferecia. Nesse contexto, destaca-se  a situação atual de alguns dos principais atores do mercado sobre a influência  da nova agência, as companhias aéreas.
Não são  necessárias conjecturas maiores para demonstrar a relevância do mercado do  transporte aéreo regular para o cenário político-econômico deste País. Afora a  relevância econômica, consubstanciada na geração de dezenas de milhares de  empregos diretos e indiretos pela movimentação e geração de riquezas, que é a  existência de uma malha aeroviária eficiente proporciona ao País, e pelos  reflexos indiretos que o setor aéreo acarreta nos demais setores da economia,  não há que se esquecer a importância estratégica do serviço prestado pelas  companhias aéreas, tanto é que sua atuação merece previsão na própria  Constituição Federal.
Assim, é fundamental que o  arcabouço legal incidente sobre o setor proporcione um ambiente idôneo a  viabilizar a operação de tais companhias, sem perder de vista a retificação de  eventuais falhas do mercado, favorecendo a livre concorrência e,  conseqüentemente, preservando os interesses dos usuários dos serviços por elas  prestados.
Ademais, a presença de agência  reguladora é de extrema valia para garantir que as atividades das companhias  aéreas obedeçam a parâmetros de excelência estatuídos na legislação que regula a  concessão de serviços públicos. Há que se lembrar que um dos objetivos das  agências reguladoras é exatamente defender os interesses dos usuários quanto à  qualidade e ao preço dos serviços.
No que diz  respeito, especificamente, ao mercado da aviação comercial no Brasil, algumas  questões afiguram-se prementes. Um dos aspectos em que mais se evidenciam  dificuldades a superar diz respeito à questão algum tempo debatida da plena  exaustão da infra-estrutura aeroportuária, mormente no que tange aos maiores e  mais importantes aeroportos deste País.
De fato,  sabe-se que a infra-estrutura aeroportuária hoje é um importante fator de  limitação às atividades do setor aéreo. Se, por um lado, uma desastrosa sucessão  de fatos que teve início com a recessão do final de 1990 e foi especialmente  agravada em razão do que ocorreu em 11 de setembro de 2001, impingiu ao setor da  aviação comercial uma queda expressiva da demanda, é certo que a recuperação que  se seguiu a esse período, em pouquíssimo tempo, evidenciou a insuficiência da  estrutura disponível. 
O Brasil deve investir no  transporte aéreo, especialmente no que se refere à navegação e controle, caso o  setor mantenha o seu nível de crescimento atual. E, em alguns anos, se isso não  ocorrer, restará inviável o atendimento satisfatório à demanda.  
Além do tráfico intenso, que obriga operadores a  trabalharem em condições limítrofes, para  viabilizar...
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Drª Denise, queria pedir permissão para  interrompê-la e convidar para vir à mesa a Srª Erenice, Secretária  Executiva da Casa Civil.
A SRª DENISE MARIA  ALVES DE ABREU – Com muito prazer e muita  honra.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL – PI) – Pode continuar.
  

A SRª DENISE MARIA ALVES DE ABREU –  Além do tráfico intenso, que obriga operadores a trabalharem em condições  limítrofes, para viabilizar o funcionamento constante da malha aeroviária, é  especialmente sensível a questão da distribuição de eslotes nos aeroportos. Mais  do que uma questão meramente operacional, à limitação de eslotes, há anos os  aeroportos de maior movimento neste país não dispõe eslotes livres e impedem que  as companhias aéreas respondam adequadamente ao aumento da demanda por assentos,  o que contraria não apenas os interesses das próprias empresas, impedidas de  expandir o espectro dos serviços por ela prestados, como também os interesses  dos usuários.

Além disso, a distribuição de eslotes é um instrumento  fundamental na manutenção da concorrência no setor aéreo, já que, somente por  meio deles é que as companhias aéreas podem operar nos aeroportos. A  indisponibilidade desses eslotes dificulta ou, em alguns casos, inviabiliza a  expansão de atividades, o melhor atendimento dos passageiros, o desenvolvimento  ordenado do setor e a sua maior eficiência e  lucratividade.
Ressalta-se que no Brasil, apesar de  ser um país de grande extensão geográfica, o número de vôos feitos por pessoa é  muito baixo. São, em média, três viagens por pessoa, ou seja, há um grande  potencial de crescimento do transporte aéreo, inclusive. E o Brasil é um dos  três maiores mercados do mundo no que diz respeito a sua potencialidade, o que  indubitavelmente depende da regulamentação do setor, da formulação de política  de incentivo e desenvolvimento, da correção de falhas de mercado e da promoção  da concorrência, que são os objetivos da nova agencia, a ANAC, o que contribuirá  para a expansão da economia e do transporte no  país.
Há que se mencionar ainda que a criação e a  implementação da ANAC irão favorecer os investimentos e a inovação, bem como  irão promover a regulamentação, não só do transporte aéreo regular, cuja  importância e atuais eficiências foram anteriormente ressaltadas, mas, também,  da aviação em geral, incluindo a executiva, agrícola, helicópteros e aviões de  pequeno porte.
O novo marco regulatório, dessa  forma, identifica-se como elemento prioritário e necessário à continuidade do  desenvolvimento do setor aéreo. Nesse cenário, a ANAC, espera-se, desempenhará  papel fundamental, não apenas como foro de discussão e posteriormente de  implementação do novo marco regulatório, mas, também, como efetivo participante  dos debates acerca da matéria.
A ANAC, seguindo os  princípios institucionais próprios das agências reguladoras, deverá ser um órgão  independente e imparcial, cujas funções principais serão o monitoramento e a  regulamentação estável do setor, porém na estática, na medida em que o setor  deve sempre se manter em linha com as freqüentes inovações  tecnológicas.
O órgão regulador deverá tratar  também da defesa da concorrência, combatendo preços abusivos e predatórios  insuficientes para a remuneração do capital e que podem prejudicar o setor, bem  como da outorga de licenças para o transporte aéreo. A atuação da ANAC deverá  ter sempre como foco a valorização e o desenvolvimento dos participantes do  mercado, das empresas que se consolidarem no setor aéreo, bem como dos usuários  que recebem a prestação desse serviço.
De fato, se  a criação da ANAC não representa de imediato uma alteração drástica no cenário  do transporte aéreo regular, trata-se do primeiro e fundamental passo no sentido  de um novo modelo de atuação estatal, que se espera permitir a expansão do  importantíssimo mercado de transportes aéreos e com ele de toda a economia  nacional.
Esse primeiro passo, diga-se, é de  extrema relevância. Com efeito, uma vez desenCADEado o processo de renovação, é  imperativo que a transição para o novo modelo se dê de maneira ágil e bem  conduzida. A ânsia por mudanças na regulação do mercado não dispensa que a  transição se faça de modo planejado. Nesse aspecto particular, é importante que  a ANAC inicie suas atividades nos prazos originalmente previstos.  
De fato, uma série de recursos materiais e humanos  já está, neste momento, sendo alocada e realocada para que a ANAC possa  funcionar regularmente. Por outro lado, não é segredo que a atividade de aviação  civil, em razão de sua complexidade técnica e de suas peculiaridades, requer  pessoal especializado e recursos compatíveis com a natureza desta  atividade.
Por sua vez, o DAC, que hoje desempenha  parte das funções atribuídas à ANAC, prepara-se para transferir tais atribuições  à nova agência. Além de complexo, trata-se de um processo irreversível que  implica, entre outras medidas, na transferência de recursos públicos, que devem  ser adequados e prontamente utilizados. O início das operações da ANAC,  portanto, é de fundamental importância. O tempo é curto e há ainda muito  trabalho a ser feito.
Mister esclarecer que  atualmente o setor aéreo brasileiro vive um momento positivo, o que se deve  especialmente ao crescimento econômico do país, estimulado principalmente pelas  áreas de indústrias e serviços, as quais geram movimento aéreo, a melhora na  distribuição geográfica dos negócios e as más condições de outras  infra-estruturas, como a rodoviária e a  ferroviária.
Evidentemente, o sucesso na  implementação de tão ambicioso projeto impõe minuciosa escolha do material  humano, que ocupará a estrutura que hora se cria. Sem os melhores operadores,  não poderá a ANAC atender aos objetivos para os quais foi criada, quais sejam: a  estruturação de uma nova base para a aviação civil brasileira, ajustando-a às  inovações tecnológicas já implementadas por diversos outros países, com vistas  ao desenvolvimento, à defesa e à proteção do estratégico setor.  
Com essa exposição, me coloco à disposição dos  Senhores para qualquer  questionamento.
Obrigada.


O  SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Antes de passar a  palavra ao primeiro inscrito, Senador Eduardo Azeredo, quero registrar com muita  alegria o aniversário do Senador Aelton Freitas, que convida a todos para uma  comemoração, em hora e data a ser marcada.
Concedo  a palavra ao Senador Eduardo Azeredo.


O SR.  EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, Senador Heráclito  Fortes, Sr. Ministro Walfrido dos Mares Guia, Senhores indicados para a ANAC,  como membro da Oposição estou aqui presente, já dei meu voto e verifico no  currículo dos quatro que estão todos preparados para exercerem as  funções.
O que quero deixar aqui, com minhas  palavras, é em relação à questão geral das agências – e aproveito a  presença da Representante da Casa Civil – no aspecto de que o Governo, ora  demora demais na indicação dos membros das agências, como aconteceu recentemente  com a MP, ora manda em cima da hora. Outro ponto é a questão financeira. Temos  recebido várias informações de que as agências não têm os recursos para  funcionarem corretamente, como é o objetivo das agências: que sejam agências que  possam funcionar de maneira rápida, de maneira imparcial, não partidarizada, que  são os pontos básicos para uma agência funcionar bem no país, o que para ela  vai, evidentemente, fazer toda uma análise de interesses que são contraditórios,  são interesses da iniciativa privada, interesses da opinião pública, do  interesse público. E para isso é fundamental que essas agências realmente tenham  caráter técnico, exclusivamente, diria assim.
É  evidente que a questão dos aeroportos no Brasil, um país continental como o  nosso, é preciso também que o Ministério da Aeronáutica tenha recursos para  continuar com o PROFAA, programa de construção de aeroportos em todo país. Não  tem acontecido também a liberação de recursos do PROFAA para os aeroportos. Na  época do meu governo, em Minas, utilizamos, muito, os recursos do PROFAA para  aeroportos no interior do Estado. Isso não está tendo uma liberação também  adequada. 
E a descentralização é fundamental. Bem  colocou o Deputado Leur Lomanto que nós precisamos ter vôos internacionais, por  exemplo. Ainda bem que o Nordeste hoje tem alguns, basicamente para a Europa.  Não podemos ter uma concentração excessiva apenas no aeroporto de Guarulhos,  como acontece até hoje. Em Minas Gerais nós tínhamos vôo internacional, o que  não existe mais. De maneira que é importante que essa descentralização realmente  aconteça.
Então, Sr. Presidente, eu trago apenas  essa palavra de apoio ao funcionamento das agências e aos nomes dos quatro  indicados. Sem dúvida alguma, o nosso representante da Aeronáutica, que tem  grande experiência; o Secretário Executivo do Ministério do Turismo, que traz  aqui o aval do Ministro Walfrido dos Mares Guia, também com todas as condições;  o Leon, com toda sua experiência na área pública e a Denise, que, inclusive,  trabalhou com nosso grande e inesquecível Mário  Covas.
Muito obrigada, Sr.  Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – V. Exª fez pergunta específica a alguns ou  apenas comentários?
Com a palavra o Senador João  Ribeiro.


O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO)  – Sr. Presidente, desculpe-me. Eu estava ao telefone porque está  acontecendo um caso raríssimo no Tocantins que preocupa todos nós. Não sei se as  pessoas que estão aqui leram, no jornal O Globo, de ontem e de hoje,  sobre uma epidemia muito forte que está acontecendo na cidade de Araguatins,  cegou doze crianças e há mais de trezentas contaminadas. A doença é transmitida  por uma espécie de caramujo e parece que é uma epidemia; algo bastante grave.  
Eu faço um pedido aqui ao Senador Delcídio,  aproveitando a presença da Secretária e Chefe da Casa Civil, para solicitar  audiência emergencial com o Ministro da Saúde Saraiva Felipe, a fim de que  possamos mandar uma equipe para tentar estancar essa sangria tão perigosa e  terrível que abate a população do Tocantins. Está acontecendo na cidade de  Araguatins, no Bico do Papagaio. Realmente é situação que nos preocupa a todos.  Portanto, era esse o motivo da ligação.
Sr.  Presidente, após dar esse esclarecimento, eu quero cumprimentar os componentes  da Mesa, na pessoa do nosso Ministro Walfrido dos Mares Guia. Todos os indicados  que são sabatinados hoje e com certeza serão aprovados, cumprimento na pessoa do  sempre Deputado Leur Lomanto, que apresentou tantos projetos importantes durante  sua vida como Parlamentar. 
Eu conversava, há  pouco, com o Governador Siqueira Campos, que me pediu para transmitir um abraço  ao Deputado Leur Lomanto e a todos. V. Exª foi um dos Parlamentares que  mais ajudou na criação do Tocantins. Então, nós lhe devemos essa homenagem.  
Pelo currículo de V. Sª e dos demais que  estão sendo sabatinados, tanto os homens como a moça paulista, de tanta  competência, eu tenho certeza de que a ANAC será bem organizada, implantada e  estruturada. 
Portanto, nessa oportunidade eu  cumprimento a nossa Ministra da Casa Civil, que também fez aniversário ontem,  Srª Dilma Rousseff, e o Presidente Lula pela escolha das pessoas que aqui  foram indicadas. Pelo currículo de cada um, nós não sabemos quem é melhor;  saberemos no desempenhar da missão de cada um e das funções que  exercerão.
Eu falarei, rapidamente, também sobre a  questão da Infraero e do DAC. Eu sou um Parlamentar que sempre atuei muito nessa  área. Os aeroportos que há no Tocantins, a partir do aeroporto da nossa capital,  Palmas, fui eu quem pilotou, conduziu, correu atrás, porque naquela  oportunidade, como Deputado Federal, era coordenador da Bancada. O Tocantins,  como está sendo construído, é um Estado novo, onde precisamos fazer praticamente  tudo.
Existem alguns programas interessantes que  hoje talvez não dê para falarmos sobre isso. Há, por exemplo, uma controvérsia  muito grande sobre a questão do PROFAAR e do ATAERO. Havia pessoas querendo  acabar com o programa, mas eu o considero muito importante para a construção dos  pequenos aeroportos do Brasil.
Eu, pessoalmente,  estive três vezes no DAC, no Rio de Janeiro, buscando recursos para construir, e  consegui, àquela época, o aeroporto de Tocantinópolis, uma cidade importante. O  aeroporto da cidade de Araguatins, onde hoje acontece essa tragédia, tem  inclusive balizamento noturno. É uma região que antigamente era tida como a de  maior conflito no Brasil, o Bico do Papagaio. Além do de Araguatins, há  aeroportos em outras regiões turísticas do Estado. Portanto, eu considero muito  importante esse trabalho do DAC, bem como os programas que existem na Infraero.  Devemos ampliá-los e melhorá-los cada vez mais, em vez de acabar com eles. Estou  falando isso porque sei que há pessoas que defendem a extinção desses programas  tão importantes: o ATAERO e o PROFAAR.
Com essas  palavras, eu quero, Sr. Presidente, cumprimentar a todos e desejar que realmente  tenham muito êxito nas suas novas missões, sobretudo o nosso pessoal amigo, o  sempre Deputado Leur Lomanto, o bom baiano, homem que muito ajudou este País e  tanto fez como Parlamentar. Eu tenho certeza de que também fará muito nessa sua  nova missão.
Sr. Presidente, aproveito a  oportunidade – já encerrando, porque V. Exª está me olhando, mas me  olha porque somos amigos, foi meu padrinho de casamento, por sinal; tive a honra  de recebê-lo na nossa capital, Palmas – para dizer, como tenho dito sempre  aqui, que em política não se faz documento em cartório. Sou daquela época  – como diziam os meus pais – do compromisso do fio de bigode. Eu  falava aqui, há algum tempo atrás e em várias oportunidades, que via no Ministro  Alfredo Nascimento essa figura, que vejo também em V. Exª, Ministro  Walfrido Mares Guia, de homem reto na sua conduta, em suas ações, e, sobretudo,  cumpridor dos seus compromissos. Ouço dos Parlamentares que V. Exª, quando  faz um compromisso, procura dar tudo de si para honrá-lo e realmente executar  aquilo que foi tratado. Portanto, os meus cumprimentos e o meu desejo de muito  sucesso.
Acho que esta é a última reunião do ano  nesta Comissão. Quero aproveitar para desejar um feliz Natal e um ano-novo cheio  de muitas realizações para todos nós e de sucesso nas novas missões. Um abraço  em todos os companheiros.
Obrigado.  


O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL  – PI) – Com a palavra, o Senador César Borges, representante de  Jequié, terra do Deputado Leur Lomanto, nesta Casa.  


O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) –  Com muita honra, Sr. Presidente, sou representante de Jequié, no Estado da  Bahia, assim como o Deputado Leur Lomanto foi, ao longo de 28 anos,  representante da Bahia e, em particular, da região de  Jequié.
Sr. Presidente, primeiro saúdo o Sr.  Ministro Walfrido Mares Guia, amigo de longas datas, um homem público  competente, que temos sempre que elogiar e parabenizar pelas suas ações e  atitudes para fomentar um segmento tão importante para o País, como é o turismo.  
Neste momento, saúdo aqui todos os que foram  indicados. Cabe-me, em vez de fazer indagações, o que na verdade não desejo  fazer, falar da nossa preocupação com a situação da aviação civil no País.  Destaco que nós vivemos, aqui neste Senado Federal, uma aflição muito grande e  uma angústia por conta da situação da aviação civil. O Ministro Walfrido Mares  Guia já esteve aqui debatendo esse assunto conosco. Temos visto as nossas  empresas de aviação civil, paulatinamente, entrarem crise. Primeiro, foi a  Transbrasil; depois, a Vasp; e, agora, é a Varig. Felizmente, o mercado é  dinâmico: apareceu a Gol, a TAM cresceu. Nós lamentamos que o patrimônio criado  por essas empresas tenha de certa forma sido perdido ao longo desse processo de  crise. Agora, estamos vivendo esse problema da Varig. Em um País como o nosso,  de dimensões continentais, sem sombra de dúvida, a aviação civil não é algo que  deve ser tratado simplesmente como mais um segmento econômico. Entendo que a  aviação civil é algo estratégico para o desenvolvimento do País e, de forma  especial, para alguns setores, como o do turismo. Sei que o Ministro entende  isso com toda a perfeição e clareza, e não sou eu que passarei para S. Exª  qualquer informação adicional. Como Governador que fui do meu Estado da Bahia, e  pelo que a Bahia faz pelo turismo nacional e pelo turismo do Estado mesmo,  sabemos que é inquestionável que, sem a aviação civil, não vamos desenvolve esse  setor. 
Lamentavelmente, o Brasil já teve, no  passado, um turismo rodoviário. Sou da cidade de Jequié, onde era hoteleiro, e o  hotel vivia dos transeuntes que vinham do Rio de Janeiro em direção a Salvador,  fazendo turismo rodoviário. Até o Embaixador americano naquela época, Lincoln  Gordon, passou por Jequié fazendo turismo. Hoje é impossível se fazer isso.  Nenhum de nós se aventuraria em fazer um turismo rodoviário, porque as estradas  estão em péssimas condições. Se fizermos isso, vamos arriscar as nossas vidas.  As estradas não foram ampliadas em sua capacidade de tráfego, lamentavelmente.  Esse é um problema que ocorre na BR-116, que serve a Bahia, e também no Brasil.  
Temos também o problema da insegurança. Uma coisa  advém da outra; ou seja, a má situação força o veículo a trafegar em baixa  velocidade, e aí vem o assalto, em função, lamentavelmente, do aumento da  criminalidade em nosso País, até por conta também da crise  social.
Assim, a aviação civil é fundamental.  Também é necessário encurtar o tempo de vôo para capitais importantes do  Nordeste brasileiro. Às vezes, por exemplo, quando tenho que ir para a Europa,  sou obrigado a pegar um vôo de Salvador para São Paulo, que é praticamente o  único pólo emissor para o exterior – concentra hoje não sei que percentual  de vôos, mas a maioria dos vôos que saem de nosso País em direção aos outros  países sai de São Paulo –, e, depois, quando volto, passo novamente na  vertical de Salvador. Quer dizer, gastei seis horas para fazer isso e estou no  ponto de saída. Daí, vamos demandar a Europa, quando é o inverso. Fico com a  certeza de que um turista europeu dificilmente vai aceitar fazer esse trajeto,  quando ele pode ir para Bangcoc, na Tailândia – agora, eles tiveram esse  problema da tsunami lá, mas há outros destinos mais próximos no oceano Índico.  
Assim, é fundamental avançarmos com o processo de  solidificação da aviação civil e fazer com que ela possa servir o maior número  de aeroportos, com o maior número de freqüência em todo o País. Essa é a nossa  preocupação inicial.
A nossa segunda preocupação é  com a responsabilidade da ANAC. Eu acho que a ANAC nasce do desejo de que uma  agência civil possa suprir o papel do DAC, e representa uma esperança. Acho que  a responsabilidade de todos os senhores e senhoras é muito grande, porque há a  expectativa de que a sociedade civil possa assumir um papel que até então vinha  sendo desempenhado praticamente pelos militares da nossa Força Aérea, através do  DAC, que sempre fez um trabalho – sou piloto, tenho aeronave –  profissional, competente, mas nós precisamos avançar mais ainda. Não se trata de  destruir o que já foi feito. É avançar em cima do processo de construção de uma  agência reguladora que possa disciplinar melhor as relações do mercado com as  autoridades públicas que disciplinam o  setor.
Assim, é da maior importância que todos os  Senhores estejam imbuídos dessa responsabilidade. É um desafio. Não é assumir  uma Agência que já existe e que esteja trabalhando regularmente, mas é um  desafio de uma Agência que foi criada agora para substituir um órgão que  funcionava, que funciona, e que teremos que dar um up grade, um  avanço sobre o setor. 
E, por fim, dizer que não  tenho conhecimento a não ser pelos relatórios, todos eles encaminhados por  Senadores competentes que o prepararam, como Sérgio Zambiasi, Delcídio Amaral e  Leonel Pavan sobre os demais nomes. Contudo, posso aqui dar o meu testemunho da  larga experiência do ex-Deputado Federal Leur Lomanto que ao longo de sua vida  pública alcançou 7 mandatos de Deputado Federal. Eu sei que S. Exª tem uma  larga experiência internacional. Conhece as situações da aviação civil no mundo  inteiro. É um homem que tem uma visão mundial, pois deve ter dado muitas voltas  ao redor do mundo, ao longo de sua vida profissional, conhecendo muito bem as  questões do turismo e da aviação civil. É com muita satisfação que dou esse  testemunho. O Leur Lomanto é contemporâneo, temos praticamente a mesma idade,  somos da mesma cidade. Acredito que os Senhores vão ter no Leur Lomanto um  grande colaborador da ANAC.
Eu gostaria de  parabenizar todos os Senhores e desejar-lhes um bom trabalho. O Brasil espera  muito da ANAC e espero que os Senhores possam corresponder a esta expectativa  brasileira, que é também a de todos nós.
Muito  obrigado. 


O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Algum questionamento dirigido aos  depoentes?
Ao Sr. Leur  Lomanto?


O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA)  – Qualquer questionamento, S. Exª responderia com tanta  tranqüilidade, pelo seu vasto conhecimento, Sr. Presidente, que é  desnecessário.


O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Com a palavra a Senadora Serys  Slhessarenko.


A SRª SERYS SLHESSARENKO  (PT – MT) – Sr. Presidente, nosso Ministro Mares Guia, que eu  sempre elogio. Particularmente, é um dos nossos melhores Ministros, disso eu  não tenho dúvida. São vários, senão vai redundar em ciúmes. Este povo do PFL  sempre bota uma encrenca aqui na vida da gente.
Se  todos forem bons, a gente fala só para ele.
Eu  gostaria de saudar a representante da nossa Ministra Dilma por dois grandes  motivos. Um deles é porque representa a Dilma que é uma grande mulher, e ser  representada por uma mulher, é para nós muito  importante.
Saúdo também o Milton Sérgio Zuanazzi e  dizer-lhe que quando participei da Subcomissão de Turismo, sob a Presidência do  Senador Paulo Octavio, a gente batalhou muito quando se discutia da importância  de se criar a ANAC. Parece-me que já lá se vão bem 3 anos. Toda a Subcomissão  esteve com o Presidente Lula, à época, para reivindicações. É uma pena que o  Senador Paulo Octavio não esteja presente, para então rememorarmos todo o  trabalho feito naquela época. 
Quanto a dizer da  importância deste órgão, acredito ser desnecessário. Com certeza, todos os que  estão aqui, a Denise, o Lomanto, o Sérgio, o Velozo, tecnicamente sabem e  entendem muitíssimo mais do que nós. Por isso, não falaremos quanto à parte  técnica. Mas, temos a certeza de que os 3 Senhores e a Senhora Denise têm  competência técnica e compromisso político para assumir a ANAC. Falando em  compromisso político, eu não digo partidário, mas no sentido de um Brasil  melhor. É isso que temos que buscar.
Contudo, não  posso deixar passar despercebido essa questão de termos a Denise na ANAC. Eu  diria que é mais um fato histórico na nossa luta. Que luta? A conquista de  espaço para a mulher em todos os Poderes, no Executivo, no Legislativo e no  Judiciário. Meus coleguinhas aqui não gostam muito que eu fale nessa história de  gênero, porque eles acham que existe uma igualdade incrível no que se refere ao  tratamento de gênero aqui. Só que nós representamos 10% e, eles, são 90%, mas é  igualzinho. Eu não sei como 90% podem ser iguais a  10%!
Denise, eu preciso deixar registrado, pois  registro sempre, que um fato histórico, do meu ponto de vista, aconteceu. Há um  tempo atrás foi uma para o CADE; ontem foi aprovado pelo Plenário o nome de uma  mulher, uma juíza para a Aneel; agora teremos a Denise na ANAC, especialmente na  ANAC, que vem do DAC. Acredito que nunca uma mulher teve um cargo de destaque no  DAC. Nunca!
Portanto, Denise, para nós mulheres  brasileiras – eu presido a Comissão do Ano Internacional da Mulher  Latino-Americana e Caribenha, que envolve vinte e seis países –, esse é um  fato histórico. Alguns dirão que é um fato pequenino. Pode se pequenino, mas  para nós é muito grande, porque significa um espaço da maior importância. Ou  seja, é aquilo que eu digo sempre: nós não queremos e nem desejamos e nem  buscamos mais espaço que os companheiros homens. Nós só buscamos espaço em  termos de igualdade e disso não abrimos mão. Por isso sua responsabilidade é  muito grande, porque nós nos sentimos muito bem representadas por você e também  extremamente bem representadas também pelo Sérgio, pelo Veloso e pelo Lomanto  nos outros cargos. Mas a sua responsabilidade é grande, pois você representa 52%  da população brasileira. Nós, aqui no Senado, somos apenas 10%. Nos cargos  executivos somos pouquíssimas ainda. Basta vermos os números de ministras. Mas  existem chances de avançarmos. Queremos mostrar aos brasileiros e brasileiras  que nós, mulheres, temos exatamente a mesma competência que os homens deste  País.
Muito obrigada e parabéns! Tenho a certeza de  que a ANAC vai ser um sucesso com os quatro que aqui se encontram  hoje.


O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL – PI) – Antes de passar a palavra ao próximo inscrito, o Senador  Magno Malta, eu quero tranqüilizar a Senadora Serys. Ela tem essa sofreguidão de  igualdade numérica entre homens e mulheres aqui no Congresso. A questão dela, de  igualdade, para nós é mais cômodo, não há nenhum problema. Eu só quero  confortá-la, porque há quinze anos, mais um pouco ou menos um pouco, assumiu  aqui a primeira mulher e assumiu como suplente, a Senadora Eunice Michiles. Isso  foi um acontecimento nacional. Para que V. Exª fique tranqüila, devo dizer  que naquela época sequer banheiro feminino havia no plenário do Senado. Agora há  tudo. Todos os dias a Senadora questiona isso aqui. Ela quer reduzir os homens a  pó. Eu não sei por quê. Tenha calma. V. Exª quer botar o homem em casa e a  mulher na rua?! Deixe as coisas do jeito que estão. Eu quero saber quem da  Liderança do PT vai comentar essa discussão.


O  SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Presidente, peço a palavra  para uma questão de ordem, antes de o Senador Magno Malta  falar.
Como há alguns itens na pauta, eu gostaria  de saber se vamos limpar a pauta hoje.


O SR.  PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Vamos tentar limpar a  pauta sim, com a compreensão dos companheiros que estão  aqui.


O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO)  – Gostaria que V. Exª pedisse aos Senadores que não se retirassem  para apurarmos os votos. Vamos apurar primeiro os  votos?


O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL – PI) – Não, temos dois itens aqui... Pode até ser que enquanto  se procede a apuração, nomeada a Comissão...


O  SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Os Relatores só lerão os votos e  isso será muito rápido.
Quero aproveitar, pedindo  desculpas ao Senador Magno, para parabenizar todos os indicados e desejar-lhes  sucesso, um Feliz Natal e que o Ano Novo seja de muito  trabalho.
Obrigado.


O  SR. MAGNO MALTA (PL – ES) – Isso não é porque V. Exª vai  sair, não é?


O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Concedo a palavra ao Senador Magno  Malta.


O SR. MAGNO MALTA (PL – ES)  – Senador Heráclito, Srs. Senadoras, Senadora Serys Slhessarenko –  como eu falei “Senadoras” devo estar profetizando a vida de outras  Senadoras que estão aqui, que podem ter sido ex-Deputadas, além de outras que  ainda nem disputaram mandato.
Gostaria de  cumprimentar os integrantes da Mesa, cumprimentar o meu amigo, o Ministro  Walfrido Mares Guia, pessoa por quem nutro grande consideração, respeito,  militamos juntos no mesmo partido... O Ministro Walfrido Mares Guia é um  gentleman, sujeito educadíssimo, capaz, preparado; sujeito que se  acostumou a gerar a honra para este País, porque quem gera emprego gera honra, e  V. Exª é um empreendedor, com a sua família, no Estado de Minas Gerais e  avançou em algumas partes do Brasil, gerando emprego – quem gera emprego  gera honra, Dr. Walfrido – e sou admirador das pessoas que geram honra.  Por isso sou daqueles que acredita que a maior indústria deste País tinha que  ser o turismo e não podemos perder a esperança de que ainda será o turismo. O  tempo que perdemos, os investimentos que são tamanhos, colocados na indústria, e  a industria é muito importante, mas, quem sabe, chegue o dia em que será  secundária por conta do turismo se tornar a maior indústria deste País, e será o  dia em que veremos o povo brasileiro trabalhando e  empregado.
Mas quero voltar a falar sobre esse  assunto, cumprimentando o Leur, ex-companheiro da Câmara, pedindo desculpas a  Leur, Sr. Presidente, porque ele é de Jequié e a seleção de Jequié sempre perdeu  para a seleção de Itapetinga – onde fui criado, nasci –, nos  intermunicipais, porque a segunda divisão de futebol da Bahia, Senador  Heráclito, são os intermunicipais, e a seleção de Jequié tinha uma rivalidade  muito grande com a seleção de Itapetinga, e todas as vezes que eles iam jogar lá  a gente levava um sino porque é a terra do cabrito, a terra do bode –  Jequié –, a terra do Senador César Borges e do Leur Lomanto; e Leur é um  grande amigo, de igual modo foi meu companheiro e foi de V. Exª também na  Câmara – e nós o conhecemos muito bem. Então é com muita alegria, Leur,  que venho aqui referendar o seu nome e referendar o nome de todos os que estão  na Mesa: da Denise, Assessora da Casa Civil; do Milton, que tenho as melhores  informações, que tenho recebido das pessoas que lhe conhecem e da minha querida  Nair Lobo, que foi comigo Deputada Federal, também junto com o nosso querido  Ministro, e do nosso Coronel Jorge Luiz Brito  Velozo.
Tenho meus traumas, porque quando servi a  Aeronáutica eu fui preso por um subtenente, e eu só era um soldado raso; então  tomei trauma. Mas o interessante é que esse subtenente que me prendeu, quando eu  era um menino de 18 anos, servindo a Aeronáutica, ele virou Coronel da  Aeronáutica e se transformou num traficante de droga – ele estava usando  aeronaves da FAB –, e depois eu o prendi na CPI do Narcotráfico. Ele era  Coronel e eu era Presidente da CPI do Narcotráfico. Lembrei a ele o episódio, lá  na Base Aérea do Recife, atrás do Aeroporto dos Guararapes, no Jordão, por onde  a cocaína entrou, para ser transportada nos aviões da  FAB.
A questão das Agências... E toda vez que se  fala nisso – e, ontem, o Senador Mercadante fazia um discurso, por isso  quero cumprimentá-lo pela maneira bonita como saudou a Senadora Ideli, quando  ela entrou aqui, e V. Exª traduziu o sentimento de todos nós. Mas, dizia-se  que essas pessoas têm currículo para estarem nas agências. Isto é muito  importante, o conhecimento técnico, porém mais importante é a sensibilidade,  mais importante do que ser técnico é ter sensibilidade para as questões urgentes  que este País tem, e sensibilidade para saber que em alguns momentos da vida, a  graça tem que ser maior do que a lei.
Digo isso,  Sr. Presidente, porque nós pagamos um preço, no Espírito Santo, quando a Garoto,  quebrada por uma briga de família, porque uma empresa familiar, mas bonita, uma  indústria bonita, eles não se entenderam e ela foi se esvaindo; e ninguém a  queria. Então a Nestlé foi lá e pegou. Depois que a Nestlé pegou, depois que  limpou o nariz do menino catarrento, que trocou o calção, que deu remédio para  verme, começou a ficar bonitinho, aí todo mundo queria. E aí não era questão da  Nestlé, que foi e fez um investimento: dois anos depois, o CADE e seus técnicos  disseram: “Desfaz o negócio”. E nós sabemos que foi complô político,  que foi armação política. Os técnicos, desse tipo de menino muito capaz, que  estuda no exterior, que fez cursinho parando no estacionamento com carro  importado, nunca pisou o chão, e volta técnico preparado. É um gênio. O que eles  fazem, se der certo, é menino gênio. Se der errado, foi o povo que não cooperou,  e nós pagamos esse preço com o CADE. Mas fizeram um processo malfeito, cheio de  ilegalidades, que, na justiça, ensejou tantas ilegalidades e nós sabemos o que  aconteceu nos porões daquelas votações. Então, não basta ser só técnico. Basta  ter duas coisas, depois ser técnico: sensibilidade, vergonha na cara e ser  técnico. O técnico vem depois dessas coisas. Por isso temos esperança, por  exemplo, nessa nova agência aí que tira esse poder que o DAC teve a vida inteira  – ANAC. 
Temos certeza de que, com alguém do  turismo dentro dela, num país com a vocação que temos, podemos investir no  turismo. Por exemplo, no Espírito Santo, há uma orla invejável e, subindo apenas  40 minutos, montanhas. Você está na praia e, daí a pouco, você pode chegar a um  lugar com o clima semelhante ao suíço. O que este País tem, o que Deus agraciou  o Brasil, a sua geografia, e ainda somos capengas no turismo! Isso é uma  temeridade. Isso é uma coisa tão irresponsável que fizeram com este País.  
Os milhares de empregos que o Presidente Lula  prometeu poderiam ter surgido, se tivesse reduzido um pouco os Ministérios e  destinado o dinheiro todo ao de Walfrido, porque parte significativa dos  Ministérios, Senador Heráclito Fortes, só tinha Ministro operador de  pare-e-siga. Sem querer desmerecer, operador de pare-e-siga é aquele que fica na  estrada com a placa pare e siga, quando se conserta estrada, porque ele nem sabe  dirigir a máquina, não sabe dirigir o caminhão, não é engenheiro, não é  topógrafo, não é nada. É só operador de pare-e-siga. E cada um, principalmente  do PT, sente-se um presidente. Se tivessem reduzido todos esses Ministérios,  posto tudo no Turismo, o Presidente Lula hoje iria para a reeleição com esses  milhões de empregos que prometeu, porque é fácil produzir, criar emprego no  turismo. É a vocação do Brasil. 
Por exemplo, fui  Vereador em Cachoeiro do Itapemirim. Cachoeiro do Itapemirim me deu a  oportunidade. Em 1992, fui Vereador em Cachoeiro do Itapemirim, terra de Roberto  Carlos, Rubem Braga. Cheguei lá em 1988. Em 1992, o povo me deu um mandato de  Vereador. Cachoeiro do Itapemirim tem mármore, granito, mas a riqueza de  Cachoeiro não é nem o mármore, nem o granito. Cachoeiro, hoje, tem suas  dificuldades. Falta estrada, falta tudo! Sabe o que é, Ministro Walfrido, a  riqueza de lá? O fato de Roberto Carlos ter nascido lá. O Brasil inteiro gosta  de Roberto Carlos. E hoje, com esse turismo avançado da terceira idade... Tenho  a informação de que a parte mais significativa do turismo sobre rodas no Brasil,  Senador Heráclito Fortes, passa ali na safra, descendo e subindo, indo para o  sul e para o norte, a 9 km de Cachoeiro! Imaginem se esse turismo sobre rodas no  Brasil entra na terra do rei, para visitá-la. Lá está a casa onde ele nasceu, o  conservatório onde ele estudou. O primeiro conjunto em que ele tocou, de Zé  Nogueira, existe. Toca todos os domingos na praça. A Rádio Cachoeiro, o rio  Itapemirim. Cachoeiro vai sobreviver do turismo, do povo que vai ver onde  Roberto Carlos nasceu. Percebam a força do turismo. E então vai melhorar para  quem vende picolé, para quem vai fazer foto de Roberto Carlos, quem vai pintar a  camisa de Roberto Carlos e também os caras que vão piratear os CDs dele,  infelizmente, os que vão vender CD dele mais barato. Os hotéis vão ficar  lotados. Eles terão que mexer na estrutura de hotéis, de lanchonetes, de tudo,  turismo, Senador Valdir Raupp. Então, acredito no turismo brasileiro. Quando vou  a Israel, fico fascinado. A maior indústria daquele país é o turismo. Eles não  acreditam em Cristo como Filho de Deus, mas Cristo sustenta o país com turismo.  O mundo inteiro vai para lá por causa de Cristo. E este país nosso precisa ser  sustentado com o turismo. 
Estou orgulhoso da sua  atuação, meu Ministro. Sempre senti orgulho de V. Exª quando éramos  Deputados Federais. Falávamos muito quando eu era do PTB. Conversávamos muito. E  a sua postura de Vice-Governador em Minas Gerais, como empreendedor valente,  conhecedor, inteligente, estudioso. É um dos poucos Ministros do Governo Lula. E  eu posso falar com muita propriedade, porque eu sou daqueles que nunca mais vão  apoiar Lula na vida. Matei-me no 2º turno para, logo em seguida, vê-lo  sentar nas costas dos aposentados. Eu sou filho de aposentado. E, na forma, eu  até cedo, mas, em princípio, nunca. E quem mexe em princípio, para mim, perde  tudo comigo. Contudo, sou seu admirador. Sou admirador da Ministra Dilma  Rousseff e de alguns outros, que têm sido os pilares, têm entendido que Ministro  é um elo. 
Admiro o Ministro Antonio Palocci e é  por isso que tenho defendido a não-vinda de S. Exª à CPI, porque creio que  não há fato determinado para trazê-lo ali. Quer investigar, investigue com o  Ministério Público. Mas não há fato determinado para trazê-lo. É um  enfrentamento desnecessário. Não tenho relação nenhuma com Palocci, nunca me  atendeu em um telefonema. Nunca me deu uma audiência. Mas o meu senso de justiça  diz isto, Senador Valdir Raupp: ali não é lugar para o Ministro Antonio Palocci.  Não por tratar-se de Ministro, não, mas porque não há fato determinado. S.  Exª não tem bingo, não vive dentro de bingo, não sabe nada sobre a  contravenção brasileira. Então, não há necessidade. E estou dizendo isso com  autoridade de quem escreveu o fato determinado, porque eu sou autor daquela CPI.  Eu escrevi aquele texto. Então, é o meu senso de justiça que me leva a tomar  esse tipo de atitude. 
Desejo a maior felicidade a  Denise Maria Aires de Abreu, ao amigo Leur, da terra do bode, a Nilton Sérgio...  – não vou pronunciar esse nome, não, para não dar nó na língua – e  Luiz Alberto Veloso. Que vocês sejam assaltados, de fato, pela sua  sensibilidade, no exercício do trabalho! O Brasil, então, certamente vai ganhar.  Currículo vocês têm – é sabido. Senão, não estariam sentados aí. O que faz  o sujeito sentar aí é seu currículo a princípio, mas espero que a sensibilidade  e o comprometimento possam somar a este País. Muito obrigado, Senador Heráclito  Fortes.


O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL – PI) – Antes de passar a palavra ao Senador Delcídio Amaral,  último orador inscrito, gostaria de dizer-lhe, Senador Magno Malta, que me  sensibilizaram suas queixas ao esquecimento em relação a Cachoeiro do  Itapemirim. Gostaria de lembrar a V. Exª que quem tem a chave do cofre é a  ex-Deputada Nair Lobo, que está ao seu lado. Aproveite e cobre, porque as  informações que tenho é que exatamente o que V. Exª queria que fosse feito  no Espírito Santo ela está fazendo em Goiás, com a música sertaneja. Então, é só  uma questão de ajuste. É ela quem comanda essa área toda com mão-de-ferro.  Dou-lhe, pois, a dica: o caminho das pedras está exatamente ao seu  lado.


O SR. MAGNO MALTA (PL – ES)  – Eu não sei, Sr. Presidente, se é coincidência ou  Jesuscidência.


O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – À minha direita e à sua  esquerda.
Concedo a palavra ao Senador Delcídio  Amaral.


O SR. MAGNO MALTA (PL  – ES) – Senador, creio que foi Jesuscidência, porque eu já  falei com essa intenção. Imagine um filho de faxineira, como eu. Nunca tive pai  rico, nunca passei em vestibular, e tornei-me Senador da República porque não  sou besta. Então, já falei com essa intenção.


O  SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – A única coisa que  eu não quero envolver a ex-Deputada e nossa colega é que existe suspeita muito  forte de que ela teria proporcionado a autoridade do País a ouvir uma fita de  dois cantores goianos, que está dando um problema danado.  
Concedo a palavra ao Senador Delcídio  Amaral.


O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT –  MS) – Em primeiro lugar, queria cumprimentar o Presidente da Comissão de  Infra-Estrutura, o Senador Heráclito Fortes. 
Sr.  Presidente, sei do trabalho que foi desenvolvido desde cedo para que esta  reunião se realizasse e da postura de V. Exª. Temos que fazer esse  reconhecimento público. Tomei conhecimento da posição de seu Partido e V.  Exª teve uma postura absolutamente correta, independentemente até do  posicionamento de seu Partido. Então, faço este registro e agradeço a V.  Exª, mais uma vez, pela sua demonstração de espírito público e de  companheirismo, acima de tudo.
Cumprimento meu  caríssimo Ministro Walfrido.


O SR.  PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Antes de mais nada,  agradeço a V. Exª pelas palavras proferidas, às vezes até com exagero, com  relação à minha pessoa e confirmo a velha teoria de que toda regra tem exceção.  Ouvir gratidão e reconhecimento do PT é uma coisa difícil e, com certeza, V.  Exª não aprendeu lá, mas em outros caminhos. Muito  obrigado.


O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT –  MS) – O PT moderno. 
Quero cumprimentar o meu  querido Ministro Walfrido dos Mares Guia, competente, atuante e que está fazendo  um grande trabalho no governo do Presidente Lula, quero cumprimentar o nosso  caro Leur, o nosso caro Jorge Veloso, o Milton Zuanazzi, representante das  terras gaúchas e cumprimentar especialmente a Denise, não só como mulher na  Diretoria da ANAC, que é muito importante e como a Senadora Serys assim aqui  registrou, mas acima de tudo porque conheço muito bem a Drª Denise, que é  uma pessoa que tem uma carreira brilhante, competente, determinada e tenho  absoluta convicção de que prestará grandes serviços ao  País.
Sr. Presidente, V. Exª trabalhou muito  nesse projeto da ANAC no Senado Federal, e queria começar a minha fala com um  registro especial aos militares, ao trabalho que o Departamento de Aviação Civil  desenvolveu ao longo de todos esses anos, trabalho exemplar, trabalho  competente, eficiente e um trabalho que, a despeito da rigidez orçamentária, dos  cortes e de todas as dificuldades, deu conta do recado e criaram uma elite na  avião brasileira, não só na regulamentação, em tudo aquilo que foi feito ao  longo desses anos. Isso é importante registrar – hoje a homologação de  aeronaves no Brasil é reconhecida mundialmente, demonstrando o que representou o  trabalho dos militares e tudo aquilo que foi produzido ao longo desses anos. Se  não puderam fazer mais é porque não puderam mesmo, até porque todos nós temos  limitações, mas fizeram um trabalho competente e não poderia deixar de  registrar.
Quero também cumprimentar a Drª  Erenice, Secretária Executiva, velha companheira – velha não de idade mas  porque já trabalhamos, há muitos anos, no Ministério das Minas e Energia e é  alguém que aprendi a admirar. Aliás, as mulheres estão brilhando no governo do  Presidente Lula.
Gostaria, Senador Heráclito, de  falar rapidamente do avanço que foi a criação da ANAC. Acho que já não era sem  tempo que o Brasil exigia a criação da Agência Nacional de Aviação Civil. Esse  projeto dormiu aqui no Congresso seguramente há dois ou três anos – pode  ser até que eu me engane e talvez seja um prazo até maior, meu caro Ministro  Walfrido - até aprovarmos esse projeto, depois de uma ampla discussão, de várias  audiências públicas, com sindicato, com a indústria, com os militares, com as  companhias aéreas regulares e não regulares. O próprio Ministro Walfrido  participou de audiências públicas aqui. Acho que o Brasil hoje, com base na  experiência que ele consolidou, ao longo desses anos com o DAC, ou seja, cria  uma instituição que sinaliza a importância que o Brasil dá a essa questão e  cria, efetivamente, o órgão que precisa ter isenção, quadro de carreira,  profissionais bem remunerados, gente especializada, até porque com aviação não  se brinca. Acho que é um passo importante não só na regulamentação, no  atendimento daquela aviação comercial ligada aos executivos, mas,  principalmente, ao turismo que o Ministro Walfrido tem debatido conosco e feito  um trabalho competente nesse sentido.
Com isso, não  temos dúvida nenhuma, vamos dar um passo adicional, sem nenhum demérito a tudo o  que já foi feito, nas regras, na regulamentação mas ao mesmo tempo na questão da  homologação. Estávamos sob risco de perder uma das maiores conquistas que  tivemos, que foi a homologação de aeronaves aqui no Brasil, e daí a pouco  estávamos levando homologação de aeronaves construída no Brasil para a FAA, nos  Estados Unidos e, no meu ponto de vista, evidentemente em condições não tão  amenas do que poderíamos esperar.
Então, realmente  tivemos um avanço grande. Sei da responsabilidade de todos vocês e a Nação toda  espera esse trabalho profícuo. Quero, Senador Heráclito Fortes, Presidente da  Comissão de Infra-estrutura, registrar a importância das Agências. Sou um  Parlamentar que acredita nas Agências Reguladoras que têm que ser fortalecidas  porque são a base de um mercado competitivo, eficiente, aberto e tem que  efetivamente se comportar assim para que o País cresça e se desenvolva e, acima  de tudo, a população cidadã sinta o impacto disso com serviços de qualidade a  serem prestados e a preços compatíveis com a nossa economia e com os rendimentos  da nossa gente. 
Então, acredito nisso e acho que o  fato de se criar a Agência Nacional de Aviação Civil é mais um avanço neste  sentido, assim como é importante a ANEEL, a Agência Nacional do Petróleo e a  ANA, que vão prestar um papel fundamental. Portanto, temos que incentivar essas  Agências e consolidar cada vez mais o papel delas.
Não  quero me estender muito, mas vou fazer uma pergunta ao Dr. Jorge Veloso. Todos  nós convivemos com essas crises na aviação, como foi dito pelo Senador  Heráclito, o drama da Transbrasil e da Vasp e agora a história se repete e  estamos enfrentando dificuldades com a Varig. A minha pergunta é para o Dr.  Jorge Veloso. Qual a leitura que ele faz da atual situação da Varig? O que se vê  claramente é que a Varig está perdendo o marketing share, as outras  companhias estão crescendo a sua participação. Nós acompanhamos a questão da  Varig Log, da Ven e esses enfrentamentos, essas mudanças de gestão. O governo  tinha um programa preparado para isso que depois foi, de certa maneira,  paralisado ou sobrestado. Procuraram as autoridades do governo que assumiram a  área e insistiram numa solução de mercado, saindo um pouco daquela, que também  não deixava de ser uma solução de mercado. Mas aquela primeira alternativa foi  afastada e, agora, estamos buscando uma saída para a Varig pelo que ela  representa, pela história que ela tem, pelo serviço que ela bem prestou ao País  e pela nossa preocupação estratégica inclusive com os slots nos principais  aeroportos internacionais. Essa solução, até agora, aparentemente, se arrasta. O  que está acontecendo é que a Varig mergulha no mercado e outras companhias  começam a crescer cada vez mais.
Então, pergunto, Dr.  Jorge Velozo, qual é a leitura que V. Sª faz do atual quadro.  Primeiramente, no mercado brasileiro de aviação, cabem duas ou três grandes  companhias? Além disso, qual é a interpretação feita por V. Sª desse  desenho que se avizinha ou não – também não sei – para a solução da  Varig? Em quanto tempo, vislumbraremos uma solução definitiva? O marketing já  está caindo e também há os vôos internacionais, que devem ser supridos até por  motivos estratégicos para o País. 
Num momento, a TAP  está interessada e aparentemente comprará a Varig Log ou não? Depois, ouvimos  falar de uma Macau Air ou de uma Air Macau, que também estaria interessada nesse  negócio juntamente com a TAP. Agora, apareceu um grupo privado nacional com  interesse sobre a Varig. Afinal, o que está acontecendo, pois não conseguimos  compreender que esse assunto virou uma barafunda? Ninguém entende mais nada. Dr.  Velozo, V. Sª conhece bem a aviação, como os demais. Mas gostaria de ouvir  de V. Sª qual é a sua leitura até pela responsabilidade que terá como  Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil. 
Para  encerrar a minha participação, também cumprimento todos aqui presentes,  desejando um Feliz Natal e um 2006, se Deus quiser, melhor do que 2005, porque  este ano não foi fácil. Desejo a todos muito sucesso nessa caminhada, até porque  estaremos acompanhando muito de perto o trabalho, porque aqui se criou uma  bancada que sempre se interessou muito por essas questões, principalmente  ligadas à ANAC e à Aviação Civil. Estaremo-nos interagindo fortemente com os  Senhores também. Então, desejo sucesso e saúde para que os Senhores executem um  grande trabalho em prol do País.
Encerro a minha  participação, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE  (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Antes de conceder a palavra ao  Coronel Velozo, pedirei permissão a V. Exªs no sentido de não fazer  perguntas como inscrito, mas de atrelar-me exatamente à sua pergunta,  acrescentando apenas um item à mesma questão, que é conseqüência de  outra.
Antes, ressalto que, em dez minutos,  encerraremos o processo de votação. Não há mais nenhum fluxo e, de antemão, já  ficam nomeados os Senadores Sérgio Zambiasi e Valdir Raupp como escrutinadores.  Evidentemente, V. Exª, como Líder do Governo, se tiver alguma dúvida sobre  a lisura do processo, tem todo o direito de  acompanhar.


O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT –  MS) – De maneira nenhuma, meu caro  Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL – PI) – Coronel Velozo, o Senador Delcídio Amaral, como sempre  seguro, expôs muito bem as preocupações. Mas acrescento uma preocupação, que não  é minha pessoalmente – porque vejo a questão por outro ângulo – mas  do usuário. A Comissão tem recebido, com relação a esse assunto, muitos  questionamentos, que cresceram, porque setores contrários à instalação da ANAC  procuraram propagar e criar dúvidas na população e no usuário. É a questão da  segurança de vôo neste período de transição.
Como V.  Sª é um especialista, um homem do setor, solicito que diga a esta Comissão  exatamente como se dará essa questão. A ficha cai na cabeça da pessoa da  seguinte maneira: “O DAC sairá, os militares sairão e vai-se pegar uma  pessoa na esquina”. É mais ou menos assim. Então, gostaria, em razão das  informações que não chegam, de que o responsável na Agência por essa área desse  o seu parecer até mesmo para que tranqüilize os que nos estão  ouvindo.
Por outro lado, parabenizo todos que  acabaram de ser sabatinados. Espero que atinjam o voto necessário para as  funções para as quais foram indicados, enfatizando, Sr. Ministro Walfrido dos  Mares Guia, que o Brasil pratica uma aviação comercial honesta, não havendo  frota envelhecida. Ainda hoje, nos Estados Unidos, que são a maior economia do  mundo, voa-se de 727 e de One-Eleven. Nunca imaginei, nos Estados Unidos, ter  que voar de One-Eleven. Há alguns aviões em que se entra como passageira e se  sai como sobrevivente. Essa situação existe na Europa e em várias partes do  mundo.
A nossa aviação tem problemas como todas,  mas pelo menos é uma aviação com segurança na média internacional. Essa  transição da aviação militar para a civil faz parte do momento, é exigência do  mercado internacional. Associo-me ao Senador Delcídio Amaral quando diz que o  DAC prestou excelentes serviços ao País ao longo deste tempo.  
Novamente, faço questão de registrar a minha  admiração pelo Brigadeiro Godinho, que não criou, em nenhum momento, entrave  algum para que houvesse adiamento ou, pelo menos, sonegação de informações com  relação a esse processo. Ontem, disse essas palavras com a presença do Ministro  da Defesa, mas faço questão de repeti-las. Pelo menos no período do Brigadeiro  Godinho, houve um fluxo de informação e uma convivência de alto  nível.
Concedo a palavra ao Senador Valir  Raupp..


O SR. VALDIR RAUPP (PMDB –  RO) – Mais uma vez, abusando da questão de ordem, enquanto ele  responde ao Senador Delcídio Amaral, a V. Exª e ao povo brasileiro, peço  que façamos a apuração neste canto. 


O SR.  PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Solicito-lhe mais um  minuto, pois há duas matérias de urgência, que devem ter aprovação ou não hoje  em razão do prazo. Esta é a última reunião deste  ano.
Concedo a palavra ao Coronel Jorge Luiz Brito  Velozo.


O SR. JORGE LUIZ BRITO VELOZO  – Muito obrigado, Sr. Presidente e Exmº Sr. Senador Delcídio  Amaral, pela oportunidade.
Inicio a minha fala,  dizendo que a Varig é um bem nacional e um patrimônio dos brasileiros por tudo o  que ela representa no País e fora dele. A marca Varig é conhecida no mundo  inteiro com destaque, levando, portanto, a imagem brasileira a vários pontos do  Globo.
Ressalto, ainda, que a empresa tem a  estrutura de uma envergadura inimaginável, que abrange o parque industrial, que  faz a manutenção e presta serviço a outras empresas, uma estrutura de  treinamento com simuladores de vôo, enfim, toda uma doutrina enraizada ao longo  da sua vida, dispondo de profissionais capacitados. Ela tem a maior malha  internacional de todas as empresas e, igualmente, uma malha doméstica  significativa. Tudo isso é atestado, tendo o aval do órgão fiscalizador, que é o  DAC. 
A preocupação com o momento financeiro da  empresa, de fato, perpassa e vai até o encontro da segurança de vôo. O DAC, no  seu trabalho de fiscalização, desde os primeiros momentos em que essa a situação  apareceu, vem trabalhando junto com a empresa, praticamente diuturnamente  presente em todos os seus setores, quer seja de manutenção, quer seja de  operações, e desenvolvendo os trabalhos em conjunto, portanto em prol da  segurança de vôo.
Fazemos acompanhamentos em todos  os vôos, de forma aleatória, com um inspetor de operações, com um inspetor de  aeronavegabilidade, para testar os trabalhos realizados nos bastidores, ou seja,  internamente na empresa. Então, posso garantir aos usuários da empresa Varig que  o DAC está presente. Não há como dizer que ela está voando com risco, porque o  trabalho está sendo realizado em parceria, com a compreensão da própria empresa  em cooperar para que o DAC realize o seu trabalho de  fiscalização.
Posso dizer também com relação à  outra pergunta que V. Exª fez que o mercado brasileiro é muito dinâmico.  Estamos hoje com um índice de aproveitamento muito grande. Há o ajuste natural  do mercado em absorver as carências da empresa Varig, que por nós – DAC  – também é controlado.
O DAC tem um trabalho  de contingenciamento em relação a um problema mais vertical da situação da  empresa de forma a não deixar o mercado desabastecido, que é uma grande  preocupação nossa. Tudo isso somado, posso garantir que hoje o trabalho  realizado pelo DAC é de acompanhamento, muito de perto, da empresa  Varig.
Espero ter respondido à pergunta de V.  Exª. Sr. Presidente, se me permite, gostaria de dizer algo. Há pouco,  estava conversando com o meu amigo Milton e eu estava um pouco apreensivo,  porque estou debutando numa Comissão como esta, e estava preocupado realmente  como externar as minhas idéias. Aí, o meu amigo Milton, que está me dando muito  apoio neste momento, disse: “Velozo, fale com o coração, porque, assim,  vai conseguir transmitir as suas idéias.
Pensando  assim, gostaria de deixar aqui uma idéia. Digo que, na passagem ou na existência  da espécie humana, ela começou com os instintos, posteriormente vieram as  sensações e, evoluindo, chegamos aos sentimentos. E os sentimentos vão  aperfeiçoando-se até chegar ao mais nobre deles, que é o amor. E, quando temos  amor, conseguimos desenvolver e desabrochar os outros sentimentos. Então, é com  amor à Pátria e com amor à aviação civil, nestes anos todos que venho  desempenhando, que pretendo atuar. E que Deus nos  ajude.
Muito  obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – O Coronel Velozo falou de sentimento, que é uma  coisa que devemos respeitar. Em respeito ao sentimento dos que nos estão  ouvindo, peço que ele fale sobre a questão de segurança que lhe  perguntei.


O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT –  MS) – Sr. Presidente, o Coronel Velozo deu uma resposta bem de diretor de  agência mesmo.


O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Pois é, está aprendendo antes da  hora.
Encerro o processo de votação e peço aos dois  escrutinadores, já devidamente indicados, que iniciem esse  processo.


O SR. JORGE LUIZ BRITO VELOZO  – Vou tentar refletir um pouquinho ou tentar eliminar as  preocupações.
Temos um sistema muito bem  estruturado. A regulamentação brasileira segue fielmente tudo aquilo que é  preconizado pelo organismo internacional que padroniza a aviação do mundo  inteiro, fruto de trabalho de expertos que se reúnem em vários momentos na  Organização Internacional. E, fruto desses estudos, são criadas as  regulamentações, que envolvem diretamente o aspecto segurança de  vôo.
Uma empresa, para ser certificada, tem que ser  sabatinada, apresentar capacidade estrutural para entrar nas suas operações. O  sistema de fiscalização é muito rígido, obedecendo também a uma regulamentação  rígida e que, ao final disso, temos absoluta certeza de que a Aviação Civil  Brasileira é muito segura – eu não tenho  dúvida.
Quando o passageiro compra uma passagem,  ele não tem noção daquele complexo, como eu falei anteriormente, que está  debaixo da água na composição de um iceberg, um complexo anônimo que envolve  todos esses aspectos da segurança de vôo. Mas ele pode ter a certeza de que  pessoas trabalham nisso e que, com aquela passagem que ele está comprando, ele  vai chegar ao destino com segurança.
Posso afirmar  isso porque a minha área de atuação é nessa especialização. Chefio toda essa  estrutura. Os acidentes que nós temos em todo o transporte aéreo são os menores  do mundo, então, nós podemos nos orgulhar dessa  posição.
Muito  obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes  PFL – PI) – Muito obrigado.
Enquanto os  votos são contados, passemos ao item 04.
Projeto de  Lei da Câmara nº 129, de 2005
Dispõe sobre a  concessão de subvenção econômica à Companhia da Navegação do São Francisco  – Franave.
O prazo de tramitação de 2005 é de  45 dias, de acordo com art. 64, § 1º da Constituição Federal combinado  com o art. 375 do Regimento Interno do Senado. A sua apreciação será procedida  de forma simultânea na Comissão de Assuntos  Econômicos.
Feitos esses esclarecimentos, esclareço  também que a CAE já analisou a matéria.
Concedo a  palavra ao Senador Delcídio Amaral, em substituição ao Relator, Senador Luiz  Otávio, para proferir parecer.


O SR. DELCÍDIO  AMARAL (PT – MS) – Trata-se do Projeto de Lei da Câmara nº  129, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a concessão de subvenção  econômica à Companhia de Navegação do São Francisco –  Franave.
A matéria está tramitando em regime de  urgência solicitada pelo Senhor Presidente da República, nos termos do disposto  do art. 64, § 1º, da Constituição  Federal.
A proposição em tela tem por escopo  permitir, em cumprimento à determinação do Tribunal de Contas da União que a  Franave, empresa estatal vinculada ao Ministério dos Transportes, que se  encontra em processo de liquidação receba repasses financeiros da União para  cobertura do seu déficit de manutenção.
A  autorização legislativa ora solicitada havia sido dada até 31 de dezembro de  2004 pela Lei nº 10.854, de 31 de março de 2004, e prorrogada até dia 31 de  dezembro, pelo art. 13 da Medida Provisória nº 232, de 30 de dezembro de  2004.
Ocorre que, quando da conversão em lei da  referida Medida Provisória pelo Congresso Nacional, a mencionada prorrogação foi  retirada do texto final aprovado.
Não foram  apresentadas emendas no prazo regimental.
Da  análise.
O Projeto de Lei da Câmara nº 129 foi  despachado às Comissões de Assuntos Econômicos e de Serviços de  Infra-Estrutura.
Assim, cabe a esta Comissão, nos  termos do art. 104, I, do Regimento Interno do Senado, opinar sobre o mérito da  proposição por dispor sobre matéria pertinente à área de  transportes.
A iniciativa da matéria está  fundamentada no art. 48, II e XIII, da Constituição  Federal.
A relevância da proposição é justificada  pela necessidade de se dar amparo legal, antes do final do exercício de 2005,  aos repasses da União para a Franave, considerados pelo TCU como subvenções  econômicas por força da situação de liquidação da referida entidade  estatal.
Atualmente, o Ministério dos Transportes  está impedido de promover repasses de recursos à Companhia que depende  fundamentalmente de recursos da União para custear suas despesas de  manutenção.
O voto é pela aprovação do Projeto de  Lei da Câmara nº 129.


O SR. PRESIDENTE  (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Em discussão.  (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro  a discussão.
Em votação o parecer cujo Relator é  pela sua aprovação, nos termos do que nos foi enviado pela Câmara dos  Deputados.
As Srªs e os Srs. Senadores que  aprovam queiram permanecer sentados.  (Pausa.)
Aprovado.
A  matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas  providências.
Item  05:
Projeto de Lei da Câmara nº 64, de  2000
Determina a obrigatoriedade de as edificações  possuírem sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com a  utilização de condutor-terra de proteção, bem como torna obrigatória a  existência de condutor-terra de proteção nos aparelhos elétricos que  especifica.
Concedo a palavra ao nobre Senador  Valdir Raupp, para proferir o seu rápido  parecer.


O SR. VALDIR RAUPP (PDMB –  RO) – Apenas o voto, Sr. Presidente.
De fácil  implementação em seus aspectos técnicos, o projeto em pauta vem ao encontro do  dever atribuído ao Estado pela Constituição Federal, de resguardar o direito de  todos a saúde e a segurança.
Ante o exposto e  considerando atendidos, nos termos da manifestação da CCJ, os requisitos de  constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade, voto, no mérito, pela  aprovação do PLC nº 64, de 2000.
É o voto, Sr.  Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito  Fortes. PFL – PI) – Em discussão o parecer do Relator.  (Pausa.)
Não havendo quem queira discuti-lo,  considero encerrada a discussão.
Em votação o  parecer pela audiência da Comissão de Constituição e Justiça e  Cidadania.
As Srªs e os Srs. Senadores que o  aprovam queiram permanecer sentados.  (Pausa.)
Aprovado.
A  matéria irá à CCJ, tendo em vista a aprovação do  parecer.
Item  6:
Projeto de Lei do Senado nº 472, de  2003
Institui diretriz sobre a utilização de fontes  energéticas a ser observada pelos Municípios na implementação da política de  desenvolvimento urbano.
O Relator é o Senador  Rodolpho Tourinho. Está ausente.
Concedo a palavra  ao nobre Senador Sérgio Zambiasi para proferir o  parecer.


O SR. RELATOR (Sérgio Zambiasi. PTB  – RS) – Senador Heráclito Fortes, o parecer do Senador Rodolpho  Tourinho é favorável, e nós o acompanhamos.


O  SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) – Em discussão.  (Pausa.)
Não havendo quem deseja fazer uso da  palavra, encerro a discussão.
Em  votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o  aprovam queiram permanecer sentados.  (Pausa.)
Aprovado.
A  matéria irá à CCJ, tendo em vista a aprovação do  parecer.
V. Exª, Senador Zambiasi, também  ficou aprovado com parecerista; vou usá-lo  sempre.
Item  7:
Projeto de Lei do Senado nº 56, de  2004
Altera o dispositivo da Lei nº 9.648, de  27 de maio de 1998, com a redação dada pela Lei nº 9.984, de 17 de julho de  2000, que beneficia pela compensação financeira os Estados e Municípios que  possuem nascentes de rios, cuja vazão é aproveitada para a geração de energia em  hidrelétrica.
Autor: Senador Tião  Viana.
Relator: Senador Rodolpho  Tourinho.
A matéria será apreciada, em decisão  terminativa, na Comissão de Assuntos  Econômicos.
Concedo a palavra ao nobre Senador  Sérgio Zambiasi, para proferir parecer.


O SR.  SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – O Senador Rodolplho Tourinho tem  parecer favorável e nós acompanhamos o seu parecer  também.


O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes.  PFL – PI) – Em discussão o parecer do Relator.  (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro  discussão.
Em votação o Projeto de Lei do Senado  nº 56, de 2004, com o parecer pela audiência na  CAE.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam  queiram permanecer sentados.  (Pausa.)
Aprovado.
A  matéria irá a CAE, conforme despacho inicial da  Presidência.
Solicito aos Senadores escrutinadores  que anunciem o resultado da votação envolvendo os quatro nomes indicados para  ocupar função na Agência Nacional de Avião  Civil.


O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB –  RS) – Por deferência do Senador Valdir Raupp, privilegia-me anunciar os  resultados.
Drª Denise Ayres Abreu: 15 votos  “sim”; 1 “não”; 1 em branco. Total de votos:  17.
Coronel Velozo: 15 votos “sim”; 1  “não”; 1 em branco. Total de votos:  17.
Milton Zuanazzi: 15 votos “sim”; 1  “não”; 1 em branco. Total de votos:  17.
Dr. Leur Lomanto, que por sete mandatos foi  campeão de votos, mantém o placar aqui de campeão de votos: 17 votos  “sim”.


O SR. PRESIDENTE  (Heráclito Fortes PFL – PI) – Nada mais havendo a tratar, vou  encerrar a presente reunião, antes parabenizando os senhores escolhidos,  desejando-lhes pleno êxito nas difíceis missões que irão exercer a partir da  instalação definitiva da ANAC.
Muito obrigado a  todos.
Está encerrada a reunião.
  

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 37  minutos.)
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